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"O direito evolve, as vezes, lenta, mas 
continuamente; os novos institutos nao surgem 
de irovião, vias se destacam, as vezes, aos 
poucos, do tronco de velhos institutos que, sem 
cessar, se renovam, preenchendo novas funções. 
É atraves dessa continua adaptação de velhos 
institutos a novas funções, que o direito, as 
vezes, se vai desenvolvendo, nao raro, osten — 
tando, então, a htatônio do seu passado, nas 
formas, que permanecem idênitads, a despeito 
da renovação das funções. Quanto mais gradati- 
vamente um sistema jurídico evolui, tanto mais 
notavel é esse fenômeno que poder-se-ia quase 


denominar de inércia jurídica." 


(TULLIO ASCARELLI -- Problemas 
das Sociedades Anônimas e Di- 
reito Comparado - pag. 91 - Sa 


raiva - 1969). 
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AS TRANSFORMAÇÕES TÉCNICO - ECONÔMICAS 


E AS NOVAS FIGURAS CONTRATUAIS. 
Te Vivemos, nos dias de hoje, a era da tecnologia. 


Não pode o homem, na sua vida quotidiana,prescin 
dir de inúmeros aparelhos, quer para o desenvolvimento de sua ati- 
vidade diária, quer para o desenvolvimento de sua atividade profis 
sional, quer para Oo desfrute de suas horas de lazer e de descanso. 

Aí estão os bens de cónsumo, todos eles impregna 
dos de uma alta e ciesósnte tecnologia. São os alimentos prepara- 
dos e condicionados préviamente, mediante requisitos técnicos que 
se aperfeiçoam dia a dia. São os artigos de vestuário que se trans 
formam, em questão de meses ou atê de quinzenas. Os artigos de tou 
cador são apresentados constantemente de maneira mais atraente 
para proporcionarem uma fácil comercialização. 

Aí estão os bens de lazer - o radio, os transis- 
tores, os aparelhos de televisão, os video cassetes, com as filma- 
doras, os aparelhos de som cada vez mais sofisticados. Aí estão os 
video games, introduzindo a eletrônica de maneira agressiva dentro 
dos 1ares !!) 

Aí estão os bens de uso profissional, periódica- 


mente se transformando com espantosa rapidez. Os computadores que, 


1)-"The Vídeo Revolution'-"How the VCR is changing what you watch"-cover report 
"NEWSWEEK" magazine-August 6, 1984-Number 52 — pag. é6. 
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antes de grande porte, foram se reduzindo a minis e atualmente a 
micro-computadores. As máquinas de escrever, com capacidade de me- 
mória e de reprodução automática. As máquinas de engenharia, os 
aparelhos médicos produzindo radicais transformações nas tecnicas 
cirúrgicas - a microcirurgia - e em toda a preparação dg um diag 
nóstico seguro nas análises clínicas e na medicina nuclear, 

Os bancos e instituições bancárias introduzem, de 
maneira revolucionária, os computadores no controle das contas cor 
rentes, na sua movimentação e nas operações de seus clientes, atra 
vês de cartões eletrônicos, 

Seria um enumerar longo e fastidioso se aqui con 
tinuassemos a expor aquilo que estã evidente e visível a todos nós 
no mundo contemporâneo, bastando, para arrematar, as notáveis in- 
cursões espaciais do homem,e da mulher também, e as extraordinã- 
rias conquistas das telecomunicações atravês dos satélites artifi 


ciais que giram ao redor de nosso planeta. 


gg Essa rapida e mutável transformação tecnológica 
determina, evidentemente, um constante impacto nas empresas produ- 
toras de maquinas e de aparelhos que necessitam uma intensa à pigs 
manente renovação em seus produtos, ocasionando pesados e onerosos 
investimentos para a renovação e modernização de seus equipamentos 
a fim de poderem competir no mercado tecnológico com a moderniza- 


ção de seus produtos. 


Dê à Dois fatores de ordem técnica tem ocasionado sê- 
rios reflexos na atividade econômica das empresas. São eles:-a 0bs0 


Lescencia rápida dos aparelhos e das máquinas e a necessidade do 
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aumento da produtividade. 

Esses dois fatores determinam em uma emprésa câR 
relativa frequência,"a revisão dos métodos de administração,a ra- 
cionalização do trabalho à procura de processos e procedimentos 
mais adequados e mais dinâmicos, suscetíveis de lhe proporcionar 
os meios de acompanhar a rápida transformação tecnológica que, como 
dissemos, nos dias atuais, assume características de uma autêntica 
revolução", (2) 

Tudo isso, porêm, requer investimentos, requer ca 
pitais, requer aplicação de dinheiro, que pela sua curta e rápida 
repetição provoca distúrbios econômico-financeiros nas empresas. 

"O investimento significa classicamente imobili- 
zação de recursos (prédios, máquinas, instalações). Mas esta imobi 
lização crescente do ativo empresarial acaba afinal por dificultar 
uma rápida modernização do equipamento, com reflexos na produtivi- 
dade. Diante do rápido obsoletismo do equipamento,a prudência acon 
selha o empresário a não imobilizar grandes recursos próprios nes 
te setor, para que a empresa nao perca a sua agilidade econômica , 
por falta de liquidez. Alias, no setor puramente comercial, ou no 
de serviços, a agressividade concorrencial de uma empresa é função 
direta da importância de seu capital de giro que, salvo em perio- 
dos anormais da aguda crise inflacionária, não deve ser sacrifica 
do às imobilizações." 

"Por outro lado,ninguem ignora que a complexidade 
crescente da maquinaria moderna exige a utilização de somas sempre 
mais consideráveis paro a sua aquisição." 


"O dilema econômico assim proposto não poderia 


2)JOSÉ WILSON NOGUEIRA DE QUEIROZ - "Arrendamento Mercantil (Leasing)"-pag. 1- 


e re aa ei amem 


Editora Forense - Rio de Janeiro - 1983 - 2a. edição. 
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deixar de produzir reflexos no campo da organização jurídica priva 
da, notadamente no que se refere aos contratos por via dos quais 
se realiza o investimento empresarial. Como equipar-se, sem imobi- 
lizar consideráveis recursos próprios, de forma a conservar a li 


quidez da empresa e a substituir rapidamente o equipamento obsole 


Essa 3) 


PR - Uma fórmula engenhosa reveladora da criativida 
de humana,ante a impossibilidade de ser ajustada uma operação aos 
tipos contratuais existentes,foi encontrada nos ESTADOS UNIDOS DA 
AMERICA e dali se espalhou para todo o mundo, como um instrumento 
ágil para solucionar os problemas acima expostos. 

"Ao invês de comprar o equipamento de que neces- 
sita, com ou sem financiamento, o empresário pede a uma institui- 
ção financeira especializada que o compre em seu lugar,segundo as 
indicações técnicas que ele próprio fornece, e que lho dê em segui 
da em locação por um prazo determinado, ao cabo do qual o empresã 
rio tem a opção de adquirir o material locado por um preço resi- 
dual, ou de devolvê-lo, se não preferir continuar na locação por 
prazo indeterminado. Faz-se, destarte, um investimento amortizável 
com os próprios lucros que ele propicia, e que permite ao empresã 
rio conservar em seu poder os bens de equipamento unicamente duran 
te o período em que sua rentabilidade é elevada." 

"Eis o "leasing", termo que vem sendo consagrado 


“mesmo em língua latina." (4) 





3)-FÁBIO KONDER COMPARATO - "Contrato de "Leasing" in "Revista dos Tribunais” 
vol. 389-pag. 7). 


4)-FÁBIO KONDER COMPARATO - Op. cit. pag. 7/8. 
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11 » CBEBCORCÇO EISTORICO 
2, As origens históricas de uma figura jurídica são 


válidas para deitar luzes e aclarar com precisão o seu conceito. A 
historicidade é imanente a todo conceito e apenas reproduz a histo 
ricidade essencial da razão humana. | 

Os autores que se aprofundaram na matéria chegam 
a reconhecer rudimentares modalidades do "leasing" na Babilonia,no 
Código de Hamurabi,nas relações entre credores e devedores, nas 
quais estes últimos, quando insolventes, vendiam sua força de tra- 
balho âqueles. !?) 

Os romanos conheceram as tradicionais figuras 
contratuais em que hã uma dicotomia entre o domínio e a posse, co 
mo a locação [Locatio et conductio) ;o comodato (conmodatum) ;a compra 
e venda com reserva de domínio (emptio venditio cum pacto nesenrvatái do 
minti); o depósito (depositum). Havia tambem a fidúcia (pactum giduciae) 
que poderia ficar adjeta a outros contratos. 

"Dentre essas várias figuras, as que apresenta 
vam alguns pontos de contato com o "Leasing" eram a locação, a com- 
pra e venda a crédito e a tidúcia.," (6) 
Entretanto, nenhuma dessas figuras contratuais. 
adquiria as precisas caracteristicas do "Leasing" como hoje conhece 
mos. | 


O Prof. FÁBIO KONDER COMPARATO vislumbra no cen- 


5JEL MOKHTAR BEY-"De la Symbiotique dans les Leasing et Credit-Bail Mobiliers" 
Daltoz-Paris,1975,pag.3, apud RODOLFO DE CAMARGO MANCUSO-"Apontamentos sobre 
o contrato de Leasing"-Editora Revista dos Tribunais-Sao Paulo-1978-pag.”? 
6)RODOLFO DE CAMARGO MANCUSO-Op. cit. pag. 8 
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go reservativo da alta Idade Media alguns antecedentes do "Leasing", 
"quando os capitais mobiliários escasseavam, a pressão das necessi. 
dades criou o censo ou renda fundiária, que dava ensejo à  aliena 
ção de imóveis sem que o adquirente houvesse de pagar o preço  & 
vista, ou a curto prazo, O alienante conservava pelo contrato um 
autêntico direito real de garantia sobre o imóvel, enquanto perdu- 
rasse o pagamento da renda, que podia ser perpétua, "E conclui:-"a 
cada momento histôrico as suas necessidades sociais, e as corres- 
pondentes instituições jurídicas. A necessidade de mobilização da 
riqueza, nesta era das sociedades industriais, faz-se sentir não 
tanto em relação à terra quanto em relação ao capital técnico no 
seio da empresa. O contrato de "leasing" representa assim,  “muta- 
tis mutandis”, uma recriação do velho censo reservativo para as ne 
cessidades industriais do momento. Nem é de causar espécie que es 
ta fórmula tenha sido excogitada justamente num ordenamento juridi 
co de "common law", cujas matrizes, como & sabido, são puramente 


hedtevais, 4 1) 


e O Leasing , porem, é obra do século XX, precisa 
mente da decada de 1950, como fruto da expansão cientifica e tecno 
lógica como jã dissemos, e como instrumento para atender às neces- 
sidades empresariais, principalmente quanto à aquisição ou à reno 
vação de equipamentos ou de máquinas. 

"A figura contratual do Leasing, no direito pri- 
vado, teve como precedente histórico imediato um ato politico-juridt 
co nascido no direito constitucional americano e com prolongamento 
natural no direito internacional público." 


À ERON cri pa Coma 


7)-Op. cit. pag. 13 
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"Trata-se de uma lei celebre (o Land and Lease Act), 
“aprovada pelo Congresso dos Estados Unidos em 11 de março de 1941, 
que autorizou o governo americano a emprestar material bélico (a- 
viões, navios, armas, munições, máquinas e outras espécies de equi 
pamento) aos países aliados em guerra, nomeadamente à Grã-Bretanha 
(nessa altura numa situação militar crítica), para que, decorrido 
certo prazo ou findas as hostilidades, o material fosse restitui- 
do ou adquirido em condições favoráveis." 

"Estava lançada assim a semente da nova espécie 
negocial, atraves de um ato de cooperação que permitiu aos Estados 
Unidos adiar por algum tempo a sua declaração formal de beligerân- 
CL8.. 

"Alguns anos após, pouco depois de finda a 2a. 
Guerra, um comerciante de nome BOOTHE JUNIOR, titular de uma empre 
sa de condicionamento de produtos alimentícios, na Califórnia, re 
cebeu do Exêrcito americano uma encomenda cuja satisfação exigia 
um equipamento bastante superior ao que possuia.” 

"Não lhe sendo possível adquiri-lo em proprieda 
de, por falta do capital necessário, resolveu alugá-lo. No final 
do contrato, deve ter chegado à conclusão, atê por nenhuma garan - 
tia ter da renovação da encomenda do Exército ou da obtenção de en 
comendas de igual volume, de que a solução do aluguel dos bens de 
equipamento fora economicamente mais vantajosa do que a operação 
da compra." 

"Para dar largas à experiência que fizera, fomen 
tando o sistema do aluguel de meios de produção que, até então, fa 
ziam normalmente parte, em propriedade ptena, do equipamento ou das 
instalações da empresa, BOOTHE fundou, com outros sócios,a UNITED 
STATES LEASING e a BOOTHE LEASING CORPORATION, que em 1962 se con- 


verteu na GREYHOUND CORPORATION." 
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“Rapidamente, as empresas de Leasing multiplica - 
ram-se na América, onde o volume das operações efetuadas sob o no 


vo esquema negocial cresceu de modo impressionante. " !8) 


2.2: Na década de 1960, o "Leasing" teve um rápido de 


senvolvimento na Europa. 


A INGLATERRA foi o primeiro pais europeu a prati 
car o Leasing em 1960, End recebeu o nome de "hine purchase" (loca- 
ção de compra) ou "hitre purchase ginance” (Locação de compra financia 
da). | 

Na ALEMANHA começou a ser praticado em 1965, sob 
duas formas principais:- o operacional ( Operate-Leasing-Ventrage ) e o 
financeiro ( Finanztonunigs-Leasiro) . 

Na FRANÇA, o"teasing" foi definido e regulamentado 
pela lei nº 64,455 de 2 de julho de 1966, modificado pela ordenan- 
“ça nº 67.837 de 28 de setembro de 1967, tendo recebido a denomina. 
ção de "eredit-bail" (locação creditícia). 

A ITÁLIA aplica o "Leasing" desde 1963. A doutri- 
na, ali, reconhece ser a palavra "teasing" dificilmente traduzivel, 
embora sejam correntes as seguintes denominações, todas considera 
das imperfeitas:- "prestíito Locatívo" (emprestimo locativo), "tocazto- 
ne ginanciaria” (locação financeira) e "financiamento dt Locazione" (fi - 
nanciamento de locação). 9) 

Na ESPANHA , o "Leasing" foi regulamentado pelo 
Real Decreto-Ley nº 15 de 25 de fevereiro de 1977, o qual dispon- 


do sobre medidas fiscais, financeiras e de investimentos públicos 


8)-ORLANDO GOMES e ANTUNES VARELA-"Direito Economico"-Cap. XXI- " Contrato de 
Leasing"-pag. 269/270-Ediçao Saraiva-Sao Paulo-ano 1977 

9)-ARNOLDO WALD-"Noções Basicas de"Leasing" in "Revista Forense”-nP 250-pag. 30 
Ano 1975. 
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dedica o Título Segundo as Empresas de Arrendamento Financeiro, o 
qual, além de conter normas fiscais benéficas para o desenvolvi - 
mento do "Leasing" , reconheceu, pela primeira vez, os seus aspectos 
jurídicos. Hp) 
| No BRASIL , O "Leasing",nos mesmos moldes que na 
Espanha, teve o seu tratamento jurídico em lei de caráter tributã- 
rio sobre as operações de arrendamento mercantil - & a lei nº 6.099 , 


de 12 de setembro de 1974, modificada, posteriormente, pela lei nº 


7.132, de 26 de outubro de 19883. 


2.3. Observam ORLANDO GOMES e ANTUNES VARELA ,com mui 
ta argúcia, que "apesar da variedade das designações com que o no- 
vo instituto é coberto (Leasing; hine-purchase; credit-bail; Locazione qá 
nanziaria; arrendamento mercantil), hã curiosamente uma nota comum a to- . 
das elas. É que todas colocam o acento tônico da operação negocial 
sobre a figura da Locação (Leasing; hinre; bail; avendamento). " 

"E, de fato, o Leasing traduz-se aparentemente nu 
“ma Locação a medio ou a Longo prazo, completada por uma gaculdade (ou opção) 


de compra, na qual se tomam em conta 04 atugueis ja pagos pelo comprador." (11) 


10)-JOSE LUIS DE LA VINA MAGDALENO-"EL "Leasing" financiero como objeto de 
inseripeion en el Registro Jurídico de Bienes" in "Anales del III Congre 
so Internacional de Derecho Registral"-Tomo IT pag. 229-ano 1977. 


11)-Op.cit. pag.272/278 
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Ed a 
CONCEITO DE "LEASING" 
SUA ESTRUTURA - PARTES CONTRATAN- 
TES - OBJETO - CARACTERES -DISTIN- 
ÇÕES E NATUREZA JU RÍ DI CA, 
3. Feito, assim, esse ligeiro escorço histórico ,. 


passemos ao conceito de “teasing”, bem como à sua anâlise,aos seus 
elementos, aos seus caracteres, partes contratantes, objeto, natu- 
reza jurídica, etc. 

O vocabulo "teasing”" e palavra da língua inglesa 
derivada do verbo "to tease". Se compulsarmos os dicionários co- 
muns da língua inglesa encontraremos assim expressa a significa- 
ção desse verbo:- 


"LEASE - 1. À contract by which one conveys Lands, 
tenementa, on heneditamenta gor Líige, gor a term 
04 years, on at uiLl, on for any Less Anterest 
than that of the Lesson, usually for a specigied 
rent on compensatíon; also, the act ob such con 
veyance, the instrument by which it Xs made, on 
the term gor which At Xs made. Property, a Lease 
às distinguished from a License (which see). 

2. À piece of Land or property that Ás 
Leased." 





12)- WEBSTER'S NEW INTERNATIONAL DICTIONARY OF THE ENGLISH LANGUAGE - Second E 
dition - Volume II - pag. 1.408 - G. & C. Merriam Company Publishers  - 
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A noção do vocábulo & semelhante ao de uma loca- 
ção ou de uma enfiteuse (transferência de uso de um imóvel por to 
da uma vida, mediante o pagamento de uma quantia ou constituição 
de uma renda - "for specigied nent on compensation”. 
O "Dictionary of Business" apresenta uma defini 
ção mais objetiva, ao dizer que:- 


"Lease” on "hire" is a signaltagmatic contract, 
to wich coment alone às supicient", and by 
uhtích one part gíves to the other the en- 
joyment of a thing, on hits Labor, ata dixed 
price.” (1.3) 


Wo; H 


O sufixo "ing", no caso de qualificar ou denomi 
nar um contrato, indica, geralmente, a formação de um substantivo 
que exprime ação verbal. 

A tônica desses conceitos no vernáculo da lingua 
inglesa é dar à palavra "tease" o mesmo sentido que o de uma loca- 
ção. Os outros adminículos do conceito, tais como a opção de com- 
pra por parte do locatário ou a intervenção de uma empresa finan - 
ceira para adquirir préviamente o objeto a ser dado em locação, fo- 


ram acrescentados posteriormente,não no conceito vocabular, mas em 


virtude das circunstâncias de ordem econômica. 


Po do Preferimos evitar a palavra definição, a qual re 
quer sempre uma rigorosa precisão de vocábulos e estamos usando o 
vocábulo conceito que é mais amplo e de carater mais narrativo. 

Os diversos conceitos ou definições tentados por 


vários autores, são quase todos semelhantes, ressaltando cada qual 


13)- Apud ARY OSWALDO MATTOS FILHO - "Problemas nas operações de "Leasing" -in 


"Revista Forense” - vol. 250 - pag. 82. 
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este ou aquele aspecto dessa novel figura contratual, 

Vale a pena trazer aqui o confronto de alguns 
“desses conceitos, | 

ARNOLD WALD, aceitando a definição de PAUL BIBOT, 
assim se expressa:- “o Leasing & uma operação de financiamento, ge 
ralmente a médio ou a longo prazo, realizado por uma sociedade fi 
nanceira e que tem por suporte jurídico um contrato de locação de 
bens com opção de compra para o locatário. Acrescentaríamos que a 
compra do bem & feita pela sociedade financeira com a finalidade 
especifica de atender o seu cliente, de acordo com as indicações 
fornecidas pelo empresário que, em seguida, se transforma em loca- 
tário e titular da opção de compra, sub-rogando-se nos direitos do 
comprador contra o fornecedor do equipamento." id 

JOSÉ WILSON NOGUEIRA DE QUEIROZ diz que:-"em sen 
tido lato, poder-se-ia considerar o Leasing um acordo mediante O 
qual uma empresa, necessitando utilizar determinado equipamento |, 
veículo ou imóvel (terreno ou edificação), ao invês de comprar,con 
segue que uma empresa (locadora) adquira-o e loque-o à empresa in 
teressada (locatária), por prazo determinado, findo o qual poderá 
a Lopatdsia optar entre a devolução do objeto do contrato, a reno- 
“vação da locação ou a sua aquisição por compra e venda, pelo valor 
residual avençado no instrumento contratual." 15) 

Alguns conceitos ou definições são mais descriti 
“vos, como se pode verificar o que nos fornece SERGE ROLIN:- "Para 
nós, o leasing & um financiamento destinado a Oferecer aos  indus- 


triais e. aos comerciantes um meio flexível e novo de dispor de um 


bem de equipamento, alugando-o em vez de comprá-lo. Esta operação 


14)-"Noções Basicas de "Leasing" in "Revista Forense-vol.250-pag. 33, 
15)-"Arrendamento Mercantil" (Leasing)-pag.6-2a. ediçao-Editora Forense-Rio de 


Janeiro-1983, 
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é realizada por sociedades especializadas que compram o material, 
seguindo as especificações do futuro usuário, alugando-o durante O 
prazo convencionado e mediante a percepção de contraprestações fi- 
xadas em contrato e que deve reservar ao arrendatário uma opção de 
compra do bem ao término do período inicial.” 128) 
BATISTA DE LA PERA, no direito espanhol, concei- 

tua o Leasing nos seguintes termos:- "Contrato mixto por virtud 
del cual una parte (la sociedad de leasing) adquire um bien mobi - 
liario e inmobiliario por encargo de otra (el usuario) y siguiendo 
sus indicaciones, de un tercero (el suministrador), para concertar 
acto seguido un arrendamiento de aquél, a la explicaciôn de  cuyo 
termino el attendátario o usuario puede optar entre la prorroga |, 


la rescision (2?) del contrato o su compra detinitiva," 7) 


3:24 | Se pesquisarmos a noção de "Leasing" dada pelos 
textos legislativos, iremos encontrar:- 

Na FRANÇA ; la loi nº 64.455 du 2 juillet 1966 Ê 
"L'article 1º! ge la loi définit le crêdit-bail mobilier comme 
l'opération de location de biens d'êquipement et de matêriel d'ou 
tillage achetês en vue de cette location par des entreprises qui 
en demeurent propriêtaires lorsque ces opêérations, quelle que soit 
leur qualification, donnent au locataire la possibilite d'acquérir 
tout ou partie des biens louês, moyennant un prix convenu tenant 


aÃ 


compte, au moins pour partie, des versements effectuês a titre de 


16)-Apud ANTONIO DA SILVA CABRAL - "Leasing - Noções, tipos e aspectos” - pag. 
17-vol. I-Parte Geral-Editora Resenha Tributaria-são Paulo-1975. 

17)-Apud JOSE MARIA MARTIN OVIEDO - "EL Leasing Ante El Derecho Espanol" - Edi 
torial de Derecho Financiero - Madrid - 1972 - pag. 30, citado por B. GAR- 
CIA HILARIO-"Contrato de"leasing" in "Revieta Forense"-vol, 250-pag. 71/72). 
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loyers. " (18) 

Na ESPANHA, o artigo 19 do Real Decreto-Ley nº 
15 de 25 de fevrero de 1977, assim conceitua o "feasing":- "son ope 
raciones de arrendamiento financiero aquêéllas que, independiente- 
mente de su denominaciôn, consisten en el arrendamiento de bienes 
de equipo, capital productivo y vehiculos...Las mencionadas opera- 
ciones deberãân incluir una opciôn de compra a favor del usuario al 
têrmino del arrendamiento." 

"En el artículo 20, se sehala que:- Los bienes 
objeto de arrendamiento financiero, han de quedar afectados por el 
usuario exclusivamente a fines agrarios, industriales,comerciales, 
de servicios o profesionales, " (19) 

No Brasil, o "Leasing", vem denominado de arrenda- 
mento mercantir e estã conceituado no parágrafo único do artigo 19 
da lei nº 6.099, de 12 de Setembro de 1974, com a redação que lhe 
foi dada pela lei nº 7.132, de 26 de Outubro de 1983, nos seguin- 
tes termos:- "Considera-se arrendamento mercantil, para os efeitos 
desta Lei, o negócio jurídico realizado entre pessoa jurídica, na 
qualidade de arrendadora, e pessoa física ou jurídica, na qualida 
de de arrendatâária, e que tenha por objeto o arrendamento de bens 


adquiridos pela arrendadora, segundo especificações da arrendatã- 


ria e para uso próprio desta." 


18)-DANIÉLE CREMIEUX-ISRAEL - "Leasing et credit-bail mobiliers" - pag. 7 
Dalloz - 11, rue Soufflot - 75.240 - Parts. 


dad de los contratos de arrendamiento financiero de bienes inmuebles re- 
gulados en el Real Decreto de 31 de qulio de 1980" in "Revista Crítica 
de Derecho Inmobiliario"-Ano LIX-Septiembre-Octubre- num. 558- pags 1.171 
-=1, 256. 





Sergits 


* PeR Co! ESTRUTURA DO “ "LEASING" 


“+ «DQB, diversos conceitos que expusemos:, podemos; de 
duzir os elementos estruturais do. "“Leasíing",o. qual... &.. considerado 
“por uma grande parte de autores que versaram o assunto ... como, . um 
contrato «comptexo,. envolvendo ou enfeixando os seguintes tipos: contra 
tuais:- 

a) uma compra e venda - entre. o vendedor. que. é o fa 
bricante ou o produtor do objeto ou da máquina ou do aparelho que 
O arrendatário necessita e o arrendador - comprador, - sociedade fi 
nanceira de "Leasing". que adquire o. objeto, para em seguida arren- 
da-lo. É uma compra e venda comum,que o. preço ê pago à vista - pelo 
comprador; 

D) um arrendamento ou uma Locação, por: prazo determi+ 
nado, .em que o objeto adquirido pela arrendadora - sociedade:. fim 
nanceira de "feasing! - tem o seu uso transferido ao. -arrendatário 
por um tempo certo e determinado,:; mediante o;pagamento em dinheiro 
em parcelas determinadas ou determináveis,, mediante Índices + LAO 
reajustamento;... 

c) uma promessa unilateral de. venda, em virtude ::, da 
qual, ao têrmino do prazo do arrendamento ou da locação, o arrenda 
tário poderã optar pela aquisição do objeto Logado, mediante o pa- 
gamento, do preço residual... 

-Alguns: autores entreveem.na:primeira; fase. da, cer 
lebração do contrato, a outorga de um mandato, . pois. as;tratativas. i 
niciais: para: à compra. do objeto, . do; aparelho ou da maquina, sendo 
feitas; diretamente pelo. futuro. arrendatário, como. vendedor,;- fabri 
cante, mas sendo adquirida pela sociedade arrendante -, o “futuro 
arrendatário agiria em função de um mandato verbal,outorgado .. por 


aquela a este. 
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A propósito, e com muita proficiência, o Prof. 
FÁBIO KONDER COMPARATO assim aborda o assunto:- "A relação de man- 
dato & identificada pelos autores franceses no fato de que a aqui- 
sição do material & feita segundo as precisas indicações  forneci- 
das pelo empresário à sociedade financeira. Mas enquanto a maioria 
qualifica de mandante esta ultima, Champaud sustenta exatamente O 
contrário, e justifica: se a instituição financeira fosse realmen- 
te o mandante, dever-se-ia concluir que ela adquire o material em 
nome e por conta do empresário seu cliente, o que suprimiria toda 
a garantia da operação." 

"Na verdade, não compreendemos nem o raciocínio, 
nem a conclusão, pois & o mandatário que age em nome do mandante , 
e não o contrário. Aliãs, esta sustentação de teses  perfeitamen- 
te contruaitortas indica já por si a inevidência de uma relação de 
mandato no contrato de "leasing". Hã, isto sim, uma obrigação a 
cargo da instituição financeira de adquirir O material objeto da 


locação, de acordo com as prescrições do locatário. Mas ela o ad- 


quire diretamente, e para si própria." tie 

Analisemos, uma a uma, as três fases em que o 
contrato de "leasing" se desdobra. 
RA | Na primeira fase, após a escolha do objeto, da 


máquina ou do aparelho que deseja, e com todas as especificações 
necessárias para a sua perfeita identificação, seu preço, etc. ,ob- 
tidas perante o fabricante, o interessado que necessita dessa ma- 


quina ou do aparelho, mas não deseja adquiri-lo, para não imobili- 


20)-O0p. cit. "Contrato de "Leasing" - "Revista dos Tribunais" - vol. 389-pags. 


10/11 e "Revista Forense"-vol. 250 pag. 10. 
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zar o seu capital de giro, não dispendendo, de imediato, uma uai. 

tia vultosa ou apreciável, entra em contacto com uma sociedade fi 

nanceira especializada e obtem dela as condições necessárias para 
um arrendamento, por um determinado prazo. 

A compra & feita, então, diretamente, entre o 

vendedor - fabricante do objeto e a sociedade ou instituição finan 

ceira especializada que adquire para si, em seu nome, o objeto ou 


maquina ou aparelho, tornando-se, portanto, sua proprietária. 


4.2. A segunda fase & a da celebração do contrato de 
arrendamento entre a instituição ou sociedade financeira, como ar 
rendadora, na qualidade de proprietária do bem adquirido, e o in- 
teressado no uso do objeto, como arrendatário. A 

Trata-se, em linhas gerais, de um contrato de 
arrendamento ou de locação comum, revestido, porêm de determinadas 
peculiaridades ou caracteristicas que o diferem da locação, cómo 


veremos mais adiante, ao estabelecermos as distinções necessarias 


para nitidamente caracterizarmos um e outro contrato. 


4,3. Na terceira fase, a qual propriamente não se tra 
ta de uma fase, mas do seu têrmino, surge, então, a possibilidade, 
para o arrendatário, de adquirir o objeto arrendado pelo preço re- 
sidual, ou devolvê-lo à arrendadora ou arrendá-lo novamente, em no 
vas condições contratuais. 

A promessa unitatenal de venda que & Ínsita e impres 
cindível, por imposição legal, no contrato dé Leasing, trans forma- 
se, então, por vontade e opção do arrendatário, em copia. e venda 
definitiva, em que a vendedora & a sociedade de "Leasing" É com- 


prador & a pessoa do, atê então, arrendatário. 
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A peculiaridade do Leasing, e a sua singularida 
“de, é a incindibilidade dessas tres fases. Elas se enfeixam e se 
entrosam de tal modo que não é possível a existência da primeira 
- a compra e venda, sem a concomitância da segunda - o contrato de 
arrendamento ou de locação, no qual deve ser inserida como disse- 
mos, a existência da opção do arrendatário para a compra do bem ou 


“do objeto arrendado. 


5. PARTES CONTRATANTES 


Em consequência dessa peculiaridade,podemos vis 
lumbrar no contrato de "Leasing" tres partes contratantes:- 0 vende 


dor do bem, o arrendante ou arrendador e o arrendatanio. 


A RR Assim escreve FRAN MARTINS a respeito:- “No con- 
trato de arrendamento mercantil as partes contratantes são o ar - 
rendatário e o arrendador. Aparece, contudo, uma terceira pes-. 
soa, o vendedor do bem. Muito embora esse possa entrar em relações 
com o arrendatário, nas gestões preliminares para a feitura do con 
trato, quando este escolhe a coisa e muitas vezes acerta O preço,na 
realidade a relação jurídica do vendedor se dã apenas com o arren- 
dado; com o qual faz um contrato de venda comum. Como vendedor, 
garante este ao comprador a coisa vendida; se o contrato estabele 
ce que ele responderã perante o arrendatário e não o comprador, é& 
porque como acima foi dito, hã uma estipulação em favor deste acei 


ta expressamente no contrato de conpra-e-venda, 2d) 





21)- FRAN MARTINS - "Contratos e Obrigações Comerciais" pags. 534/535-7a, edi 


“ção - Editora Forense - Rio de Janeiro - 1984, 
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d.2. A locadora, arrendante ou arrendadora e, necessã 

riamente, no Brasil, uma pes40a juridica, constituída sob a forma de 
sociedade anônima. 

Assim o exigem o parágrafo único do art. 19 e o 

parágrafo 29 do art. 29 da lei nº 6.099/74, bem como os artigos 

29 e 39 da Resolução nº 351 de 17 de Novembro de 1975 do Banco Cen 


2 am quais fazem depender de autorização desse 


tral do Brasil, 
Banco o funcionamento das pessoas jurídicas que tenham por objeto ex 
clusivamente a prática de operações de arrendamento mercantil, exi 
gindo para elas a forma de sociedades anônimas, bem como as mesmas 
condições estabelecidas para o funcionamento das instituições  fi- 


nanceiras, devendo, entretanto, constar, obrigatoriamente, em sua 


denominação social, a expressão "Arrendamento Mercantil”. 


5.3. | O locatário ou arrendatâário, no contrato de 
Leasing , deveria ser, até o ano de 1983, também uma pessoa juridi- 
ca. Era a exigência do parágrafo único do art. 19 da lei nº 6.099/ 
74, o qual, como jã vimos, ao conceituar o arrendamento mercantil, 
dizia ser a "operação realizada entre pessoas jurídicas". 

Esse preceito, inserido em uma lei, cuja ementa 
dispunha sobre o tratamento tributário das operações de arrenda -. 
mento mercantil, era profundamente injusto em relação às pessoas 
físicas, pois vedava a estas a possibilidade de se utilizarem des 
sa nova figura contratual, principalmente dos favores que essa lei 
de caráter tributário concedia às pessoas jurídicas. 

Entre esses favores inegavelmente se destacam 


os constantes do artigo 11 da lei nº 6.099/74, o qual assim pres - 


22)-"Revista Lex Federal"-Out/Dez.1975-Seção "Marginalia" pag. 1.211. 


fls. 20 

creve:- "serão considerados como custo ou despesa operacional da 
pessoa jurídica arrendatária as contraprestações pagas ou credita 
das por força do contrato de arrendamento mercantil." 

Assim estavam alijados desses favores todos os 
profissionais liberais - médicos, engenheiros, dentistas, advo- 
gados, oficiais do Registro de Imóveis, tabeliães, serventuários 
de justiça em geral, agricultores, pecuaristas, etc. os quais ,exer 
“Citando as suas profissoes em nome individual, para adquirirem e- 
dutbsnientos ou máquinas, instrumentos, computadores, tratores, ca- 
minhoes, maquinárias agrícolas ou equipamentos para ordenha. dá ga- 
do, etc. tinham que contabilizar tais despesas como investimentos, 
ou então, contrairem emprêstimos em que, geralmente, não é inte - 
gral o financiamento, alem de terem que deduzir esse investimento, 
como ativo imobilizado em sua contabilidade, apenas 10% (dez por 
cento) ao ano, a titulo de depreciação, por ocasião de suas decla- 
rações anuais para o imposto de renda. 

A lei-no 7.132, de 20 de outubro de 1983, - dando 
nova redação ao parágrafo único do art. 19 da lei nº 6.099, de 12 
de setembro de 1974, incluiu a possibilidade da pess40a física ser 
Weranida dida do contrato de "Leasing", 

Essa modificação legal, entretanto, estã depen - 
dente ainda de regulamentação, através de Resolução a ser baixada 
pelo Banco Central do Brasil, a qual, provavelmente, pelo carater 
tributarista da lei que regra as operações de "feasing", deverá aco 
lher o uso dessa figura contratual pelas pess0as fisicas que no de 
sempenho de sua atividade profissional sejam obrigadas a ter O: 14 
vro “caixa"na escrituração de sua contabilidade. Tais serão os pro- 
fissionais liberais, e os transportadores autônomos, enfim,os que 
declaram os seus rendimentos na Cédula "D" para os efeitos de im- 


posto de renda,e ainda os agricultores que tambem devem contabili 
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“zar a sua receita e a sua despesa em um livro “caixa”. 

Convêm assinalar que antes da modificação intro-. 
duzida pela lei nº 7.132/83, a jurisprudência chamada a decidir so 
bre a validade do "Leasing" celebrado com pessoa física, julgou-o 
plenamente admissível, como se verifica no acórdão proferido na A- 
“pelação nº 120.783 pela la. Câmara do 29 Tribunal de Alçada Civil 
do Estado de São Paulo, em cuja ementa se le:-"Embora incomuns, oO 


Direito Comparado registra casos de "leasing" celebrado com pessoa 


física - admissibilidade." *23) 
b. OBJETO DO CONTRATO DE "LEASING" 


A expressão que estamos usando,e passamos agora 
a analisar,como "objeto" do contrato não diz respeito à toda a sua 
contextura de direitos e obrigações celebrados pelas partes no con 
trato de "Leasing", que seria, evidentemente, O seu conteúdo, mas 
sim ao "bem" sobre o qual recaem as relações contratuais. 

"Poderão constituir objeto do contrato de Leasing 
tanto bens móveis, imóveis, veiculos, navios e aeronaves, que se 
destinem a explorações de carater econômico, e de expressiva renta 
bilidade, podendo consistir em um ou mais equipamentos industriais 


(24) 
como um conjunto industrial completo, supermercados ,hoteis,etc." 


Os ds Bens moveis - "São móveis os bens suscetíveis de 
movimento próprio ou de remoção por força alheia." (Código Civil 


23)-"Revista dos Tribunais” - vol. 572 - pag. 138. 
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Et. 47Jj 

Em se tratando de Leasing, os bens móveis consti 
tuem de preferência o objeto das negociações. 
| O parágrafo único do art. 19 da lei nº 6,099 /74 
refere-se, como vimos, ao arrendamento de "bens" adquiridos a ter- 
Ceiros, sem especificar se são bens moveis ou imoveis, O artigo Zi “DO 
Regulamento baixado pela Resolução nº 351 do Banco Central do Bra 
sil, refere-se a bens imóveis e bens móveis de produção nacional clas- 
sificáveis no ativo fixo adquiridos pela sociedade arrendadora. 

"Os bens de produção são fontes de riqueza durã- 
vel, em contraposição aos bens de consumo que se extinguem concomi 
tantemente com o primeiro uso, aproximando-se esses últimos da 
classificação do art. 50, do mencionado Código, em consumíveis." 

"Os bens de equipamento, tais como os denominam 
os economistas, consideram-se bens corpóreos não consumíveis pelo 
uso, de natureza móvel e destinados à produção de riquezas, com ex 
clusão daqueles que se destinem à satisfação de uso meramente peb 
soal", t25) 

Dentro dessa perspectiva de bens moveis, de produ- 
ção e de equipamento, podem ser objeto de Leasing uma variedade enor- 
me de bens. 

Exemplificativamente, mencionemos os computado- 
res, equipamentos diversos para processamento de dados, mobiliário 
e equipamentos para bancos,escritórios, veículos e equipamentos pa 
ra transporte em geral, tratores, máquinas e implementos agríco - 
las, aviões, navios, equipamentos para terraplenagem,escavações e 
para a indústria da construção civil,equipamentos para televisão , 


rádio e microondas, etc.etc. 


25)-JOSE WILSON NOGUEIRA DE QUEIROZ- Op. cit. pag. 69. 
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A título de curiosidade, e néta singularidade 

do seu objeto, uma operação de leasing aqui merece uma referência: 
foi a operação de arrendamento efetuada pela TV Bandeirantes de um 
satélite de procedência japonesa, para transmissão de sinais de rã 
dio e de televisão, tendo sido celebrado o arrendamento desse saté 
lite com mais um determinado número de antenas repetidoras, com 
uma empresa de Leasing do JAPÃO - a "ORIENT", pelo prazo de 10 anos, ten 


do atingido a expressiva cifra de US$ 2 milhões de aGtares. !28) 


6iê Bens imoveis-"Podem, também, ser objeto de "Leasing", 
os imóveis em suas diversas modalidades e acepções, principalmente 
terrenos, onde devam implantar-se os conjuntos industriais, as edi 
ficações, supermercados, instalações indo Cridda; laboratórios de 
pesquisas, silos, armazêns, frigoríficos, hotéis, bancos, clínicas 
médicas, odontológicas, etc., permitindo assim a "desimobilização" 
das empresas." dh 

Por ser o tema específico deste trabalho, o 


Leasing de imóveis serã objeto de considerações mais extensas no 


Capítulo a ele dedicado. 


To CARACTERES 


O contrato de Leasing tem os seguintes caracte 
res, dentro da classificação dos contratos:- 
a) é um contrato consensual, basta para a sua for- 


mação o acordo de vontades das partes. Forma-se s0to consensu, não 


26)- Revista "BANAS" - pag. 16/28 - n9 1.276 - Julho de 1982. 
27)- JOSÉ WILSON NOGUEIRA DE QUEIROZ - Op. cit. pag. 74 


mma ES enem coma ae meo mera amem 
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necessitando de forma solene ou especial. A forma escrita,em “que 
geralmente se apresenta,ou em que as partes reduzem os seus direi- 
tos e obrigações,ê exclusivamente "ad probationem" . Consequentemen- 
te, sendo um contrato consensual, admite-se a prova de sua existên. 
cia por todos os meios acolhidos em direito,tais como:-propostas , 
faturas, correspondências, notas fiscais, notas de transporte de 
mercadorias, etc.; 

b) é um contrato bilateral ou sinatagmatico, geran 
do obrigações recíprocas para ambas as partes, cujas prestações se 
interdependem. "As duas prestações estão efetivamente ligadas | en 
tre si por um vínculo de recíproca dependência ou mútua causalida 
dias; 128) 

c) é um contrato conutativo, pois as prestações a 
que as partes se obrigam são certas e tem entre elas uma relativa 

" a 
equivalencia; 

d) é um contrato cnerosc , pois nao encerra  ne- 
nhum ato de liberalidade, pelo contrario, ambas as partes visam a 
obter uma vantagem, a qual, via de regra, corresponde de sua parte 
um sacrifício; 

e) é um contrato de duração ou por tempo determi 
nado e de execução continuada ou de trato sucessivo, pois, alem de ter 
um prazo prêé-fixado para a sua duração, o seu cumprimento se efe- 
tua através de prestações periódicas; 

£f) & um contrato típico ou nominado, pois, atual- 
mente, tem uma regulamentação legal e uma denominação, apesar da 
errônea e inadequada, que lhe deu o legislador brasileiro de aten 
damento mencantiL. 


q) & um contrato de Gorma escrita - apesar de 


28)- ORLANDO GOMES e ANTUNES VARELA - Op. cit. pag. 281. 
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ser considerado um contrato consensual, como dissemos, e não prôó- 
priamente um contrato formal, ou solene; a lei nº 6.099/74, em seu 
artigo 59, exige a inclusão no contrato de dispositivos relaciona 
dos a prazo, valor das contraprestações, opção de compra e preço 
para opção ou critério para a sua fixação, podendo-se, então, sob 
esse aspecto, considerar-se o "Leasing" um contrato do tipo formal. 
Acrescente-se, ainda, que o art. 89 da Resolução nº 351/75 do Ban- 
co Central do Brasil determina que os contratos de arrendamento 
mercantil sejam formalizados por instrumento público ou particu- 
lar, devendo, neles constar, sob pena de nulidade ,as especificações 
que relaciona, o que, então, praticamente, determina a inclusão do 


contrato de "Leasing" entre os contratos formais. 


8. SEMELHANÇAS E DISTINÇÕES COM OUTROS CONTRATOS 


Ao estudarmos a estrutura do "Leasing", verifica- 
mos que ele participa das caracteristicas de algumas figuras  con- 
tratuais típicas. Faz-se mister, portanto, para que compreendamos, 
com nitidez e precisão, a singularidade desse novo tipo contratual 
que fixemos as semelhanças e distinções com outros contratos jã 


inseridos no mundo jurídico. 


8.1. O "Leasing" e a Locação - Jã vimos que, desde a ori 
gem vermacular do vocábulo "teasing”, o aspecto que de maior real- 


ce aparece no seu conceito é a sua afinidade com a locação. 


1 PA Efetivamente, hã sensíveis semelhanças entre 0 
"Leasing" e a Locação, a saber:- 
a) em ambos os contratos,a prestação do conce- 


dente (locador ou arrendante) & a mesma: obriga-se a ceder à outra 
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parte (locatário ou arrendatário) o uso e ftuição de coisa não fungi 
vel (art. 1.188 do Código Civil); 

b) as demais obrigações do locador ou arrendan- 
te são as mesmas no " Leasing" e na locação, previstas no art.1.189, 
do Código Cívil, exceção à obrigação de manutenção da coisa no mes 
mo estado de servir ao uso a que se destina; 

c) o locatário ou arrendatário, tanto na loca 
ção como no "Leasing", obriga-se a pagar, em ambas, como  contra- 
prestação pelo uso e fruição da coisa, uma retribuição em dinheiro 


que se chama de aluguel. 


8.1.2 Entretanto, apesar dessa semelhança fisionômica, 
os contratos apresentam sensíveis diferenças: - 

a) na locação, em regra, o locador ou arrendan- 
te transfere o uso e fruição de bens de sua propriedade, os quais 
são possuidos por ele já hã algum tempo, e na maioria das vezes , 
faz parte do seu ativo imobilizado; no "Peasíng", os bens são adqui 
ridos pelo locador ou arrendante, por indicação do locatário ou ar 
rendatário por sua escolha, pela sua conveniência, com as especifi 
cações de que necessita; consequentemente, 

b) no "feasíng", a obrigação da manutenção da coi- 
sa ou dos bens adquiridos, e transferido o seu uso para O locatã- 
rio, pertence a este Ultimo, quando, na locação esta obrigação nor 
malmente, pertence ao locador ou arrendante (art. 1.189 ns. LI e II 
do Codigo Civil); 

c) se no "Leasing" a coisa ou os bens são adquiri 
dos pelo locador ou arrendante para uso do locatário ou arrendatã 
rio, é este quem deve suportar a deterioração ou os defeitos dos 
bens, agindo contra O vendedor ou fabricante, assistido pelo conce 
dente do Leasing ; 


da) se no "Leasing", os bens são adquiridos pelo 
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arrendante ou locador em virtude do interesse do locatário ou ar - 
rendatário, as benfeitorias que forem por este realizadas naqueles 
não lhe conferem o direito à indenização, e nem tão pouco o direi- 
to de retenção dos bens, após o têrmino dó prazo contratual, pelas 
benfeitorias necessárias,como acontece na locação, conforme dis- 
põem o art.1.199 e o art. 516 do Código Civil; 

e) na locação, o aluguel representa a contrapres 
tação paga pelo locatário pelo uso e fruição da coisa, ao passo 
“que, no "Leasing", o "aluguel" & composto pelo parcelamento do preço 
do objeto, portanto, o seu custo integral, acrescido dos lucros da 
arrendadora, juros e a depreciação do objeto pelo seu uso. Conse - 
quentemente, o valor do aluguel na locação & muito menor do que no 
"Leasing"; 

£f) "por essa razao é que, findo o prazo contra- 
tual, não querendo o tomador do teasing adquirir a coisa pelo preço 
residual estipulado, outras vantagens lhe são por vezes atribui - 
das. A vantagem, porêm, que mais frequentemente lhe & concedida, e 
se afasta do regime da locação, é a promessa unilateral de venda 
ou O pacto de opção pelo preço tesidual estipulado. Trata-se de um 
preço deliberadamente inferior ao valor corrente e atual da coisa, 
por se tomarem em conta, na sua determinação, os alugueis pagos pe 
lo adquirente. "; 29) 

q) os prazos, no contrato de locação, em regra 
sao mais curtos que os do "Leasing", os quais sao calculados, neste 
contrato, em razão da utilidade e da produtividade que o bem pode- 


rã produzir para o tomador, ou arrendatáârio. 


29)-ORLANDO GOMES e ANTUNES VARELA - Op. cit. pag. 279. 
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De dodo A patologia nos contratos de Leasing e alguns problemas 
de ondem processual - Diante das sensíveis diferenças entre o 
"Leasing" e a locação acima expostas, o inadimplemento contratual 
no "Leasing" , e portanto, a sua patologia, não pode ser a mesma 
que a dos contratos de locação e tem recebido um tratamento dife - 
rente na esfera processual. 

Sendo relativamente recente a incrementação da 
atividade negocial do "Leasing", e também do vulto em geral gran- 
dioso que envolve cada operação, sugerindo a adoção de garantias 
as mais variadas, tem sido reduzido o número de casos submetidos 
à apreciação do Poder Judiciário, sendo, assim, escassa a jurispru 
dencia a respeito. 

Procuraremos, aqui, exemplificar algumas deci- 
sões a respeito do assunto, com o objetivo, apenas, de reforçar as 
diferenças já enunciadas entre o “leasing” e a locação. 

a) a falta de pagamento das prestações por parte 
do locatário não enseja o ajuizamento da ação de despejo, mas sim 
o pedido de reintegração de posse do objeto arrendado pelo contra- 
to de "Leasing" em face da resolução do contrato por inadimplemen 
to contratual. ado 

"se o locatário não paga as prestações na hipote 
se de o número delas propiciar o inadimplemento e consequente reso 
lução total de contrato, a ação cabível serã a de declaração judi- 
cial de resolução "pteno jure" do contrato e reintegração na | posse 
do bem arrendado." da 


No mesmo sentido a decisão proferida na apelação 





30- "Revista dos Tribunais"-vol. 507- pag. 178 
31- J.A. PENALVA SANTOS- "Leasing" - in "Revista Forense"- vol. 250-pag. 59 
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nº 120.783, da comarca de Sao Paulo, pela Ja. Camara do 29 Tribu- 
nal de Alçada Civil do Estado de São Paulo. di 

"procede a ação de reintegração de posse visan- 
do a recuperação de máquina objeto do "Leasing" , cujo contrato foi 
violado", foi o que decidiu também, em maio de 1974,portanto an- 
tes de sua regulamentação legal, a mesma la. Câmara do 29 Tribu - 
nal de Alçada Civil do Estado de São Paulo na apelação nº 17.222, 
da comarca de São Paulo. fed 

b) quanto à fixação da responsabilidade civil 
pelos danos causados a terceiros pelo objeto que estã sendo usado 
pela arrendatária do "Leasing" ou seu preposto, a jurisprudência 
tem admitido exclusivamente a responsabilidade da arrendatária,ape 
sar do objeto causador do dano ser de propriedade da empresa arren 
dante. 

"No contrato de "leasing" inexiste  responsabi li 
dade solidária da empresa arrendante pela mã utilização do objeto 
pela arrendatária ou seu preposto. Em se tratando de acidente auto 
mobilístico (caminhão basculante) não & o domínio que enseja a res 
ponsabilidade civil, mas sim a posse do veículo." £ a ementa do a- 
côrdão proferido pela la. Câmara Civil do Tribunal de Alçada do Es 
tado de Minas Gerais na apelação cível nº 22.034, da comarca de Go 
vemador Valadares. a) 

c) se na locação a falta de pagamento dos alu- 
gueis propicia o ajuizamento da ação de despejo, e uma vez julgada 


procedente, enseja a posterior cobrança dos aluguéis vencidos con- 


tra o locatário e seu fiador, discute-se, no contrato de "Leasing", 


32)-"Revista dos Tribunais" - vol. 572- pag. 188. 
33)-"Revista dos Tribunais" - vol. 468- pag. 154. 


34)-"Revista dos Tribunais" - vol, 574- pag. 216. 
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se após a reintegração de posse,hã possibilidade de serem cobradas 
as prestações vencidas e víncendas a título de reparação por perdas e 
danos. 

"Nada impede que o locador cobre, pela via de e- 
xecução, por título extrajudicial, o saldo devedor, se, no contra- 
to, a isso houver referência expressa, juntando-se extrato de con- 
ta; a ação, nesse caso, funda-se no contrato de abertura de crêédi- 
to ou de financiamento, ou no próprio "Leasing". (35) 

A dúvida surge quanto ao rito processual a ser 
adotado - se o processo sumaríssimo ou o procedimento ordinário."aA 
dúvida diz respeito as prestações restantes, sem que haja declaração 
judicial de resolução do contrato; se nos afigura imprescindível 
tal declaração judicial prévia, entendendo alguns que a cláusula 
penal somente possa ser cobrada pelas vias ordinárias." da 

"Ao apreciar a apelação cível nº 276.808, o Pri - 
meiro Tribunal de Alçada Civil de São Paulo confirmou a sentença 
"a quo" que julgara a empresa de leasing carecedora da execução 
promovida, considerando que “recuperando os bens alugados, median- 
te simples ação de reintegração de posse, onde uma transação consi 
derou desfeito dito contrato, nao pode agora a exequente, ao ver 
do Juízo, pretender alugueres ou arrendamento ainda por vencer.Nao 
se pode mais falar em alugueres, a em perdas e danos e estas mes 
mas sujeitas à mais completa apuração, com a participação da pes- 
soa do devedor hipotecário, que nao se confunde com a pessoa da 
contratada do exequente." a 


d) "Na hipótese de falência da locatária, inútil 


35)-J.A. PENALVA SANTOS - Op. cit. pag. 59 
36)-J.A. PENALVA SANTOS - Op. cit. pag. 59 


e TT e e 


go publicado no jornal "O Estado de Sao Paulo"ediçao de 21.03.1982-pag. 49. 
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a inserção de clâáusula de rescisão do contrato, motivado por essa 
causa, ( e que é usual e comum nos contratos de locação - parênte- 
sis por nós acrescentado), uma vez que o art. 43 do decreto - lei 
no 7.661 de 1945, assegura ao sindico o direito de cumprir o con- 
trato ou deixar de faze-lo, por isso, deve a arrendadora intimã - 
lo para dizer se pretende executá-lo ou não, cabendo o pedido de 
perdas e danos no último caso, a menos que, caracterizado o inadim 
plemento do contrato, depois de obtida a sua declaração judicial, 
proponha a empresa de Leasing a ação de restituição do bem arrenda- 
do(art. 76, D.L. n. 7.661/45). Poderã o síndico, no prazo da opção, 
nos termos do contrato, adquirir o bem pelo valor residual, median 


te previo depósito." 130) 


8.2, O "Leasing" e a compra e venda a prestações com nesenva 
de dominio :- 

Ambos os contratos tem sensíveis semelhanças  fi- 
sionômicas a saber:- 

a) o direito de propriedade é mantido, durante o 
prazo contratual, pelo arrendador e pelo vendedor, apenas a posse 
do objeto & transmitida ao arrendatâário e ao comprador aos quais 
& concedido o uso e gozo da coisa; 

b) o pagamento, tanto no "feasing" , como na com- 
pra e venda, & feito em parcelas ou em prestações. 

Entretanto, sao palpáveis as diferenças estrutu- 
rais entre um e outro contrato, a saber:- 

a) no "Leasing", a retenção do direito de proprie 


dade pelo arrendador existe formal e plenamente, ao passo que na 


38)- J.A. PENALVA SANTOS - Op. cit. pag. 59 
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compra e venda com reserva de domínio a retenção desse direito de 
propriedade é feita a título de garantia. 

"Em semelhantes circunstâncias, percebe-se logo 
que o vendedor retêm o domínio apenas no interesse de garantia , que 
deseja, do integral pagamento do preço. A falta de outro meio, sob 
esse aspecto igualmente eficaz, ê16 permanece dono. Mas,privado do 
uso e gozo da coisa e vinculado «ealmente ao comprador, jã no pri- 
meiro instante contratual o seu domínio começa a esvaziar-se, tor- 
nando-se progressivamente, a cada prestação nova que O comprador 
satisfaça, mais próximo do momento fatal, em que se exaurirã por 
completo.” 

"Sente-se logo que a reserva não é de um domi - 
nio ilimitado, mas, ao contrário, reduzido ao minimo." (33) 

b)na compra e venda com reserva de domínio, uma 
vez pago o preço (de forma parcelada), a propriedade se transfere 
automâticamente; no " Leasing” , para que tal ocorra haverã nGcessi- 
dade de ser pago o valor residual e ser formalizada a transferên 
cia do domínio, através de documento hábil. 

O artigo 1.523 do Código Civil Italiano é expres 
sivo ao ressaltar a transferência da propriedade, tão sô pelo paga 
mento do preço, nos seguintes termos:- “Nella vendita a rate con 
riserva della proprietã, il compratore acquista la proprietã della 
cosa col pagamento dell'ultima rata di prezzo, ma assume i rischi 


dal momento della consegna.” 


TT ' TS a A 


nio-pag. 95-Belo Horizonte-1955-Estabelecimentos Graficos Santa Marta. 
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Bis, O "Leasing" e a atiíenação giduciaria:- Os aspectos ex- 
ternos de ambos os contratos dcinepabtdid Bois nos outros contra - 
tos que jã examinamos, visíveis semelhanças: 

a) em ambos ocorre o desdobramento da posse:- a 
posse direta a favor do usuário e a indireta a favor do proprietã 
rio. 

ORLANDO GOMES conceitua, em sentido lato, a alie 
nação giducianta como o "negócio jurídico pelo qual uma das partes 
adquire, em confiança , a propriedade de um bem, obrigando-se a de- 
volvê-la quando se verifique o acontecimento a que tenha  subordi- 
nado tal obrigação ou lhe seja pedida a restituição." did 

b) em ambos os contratos hã a necessidade da in 
tervenção de uma instituição financeira, tanto assim que o artigo 
66 da 164 nº 4.728,de 14 de julho de 1965, com a redação que ' lhe 
foi dada pelo decreto-lei nº 911, de 19 de outubro de 1969, esta 
inserido nó contexto de um diploma legal que disciplina o mercado 
de capitais,regrando a alienação fiduciária como contrato de ga- 
rantia usado por instituições regulamentadas nessa lei. 

As diferenças, entretanto, podem ser assim ali- 
nhadas e resumidas:- 

a) na alienação fiduciária, o alienante  (fidu - 
ciante) transfere o domínio resoluúvel de coisa móvel. Ao celebrar 
o negócio translativo, tem a intenção de recuperar o domínio da 
coisa alienada em garantia, bastando, para reave-la que cumpra a 
obrigação, expectativa que nutre ao contrai-la; no "Leasing" ,a aqui 
sição do bem ou da coisa arrendada depende da opção que o arrenda- 


tário manifestar ao têrmino do prazo contratual; 


40) - ORLANDO GOMES - "Alienação Fiduciaria em Garantia"-pag. 18-1a. edição - E 


ditora Revista dos Tribunais Ltda. maio - 1970. 
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b) consequentemente, no "teasing” os pagamentos 
das parcelas (aluguéis) constituem despesa operacional da arrenda 
tâária (art. 11 da lei nº 6.099/74), ao passo que na alienação fidu 
ciaria, apenas a parte de juros e correção monetária das presta- 
ções pagas poderã ser considerada como despesa operacional, sendo 
que o restante da parcela do preço deverã ser contabilizado como 
parcelas de aquisição de bem para o ativo imobilizado, não deduti 
vel, portanto. 

c) na alienação fiduciária, o pagamento da tota 
lidade do preço & ocorrência que resolve o domínio do  proprietã 
rio fiduciário (credor), passando, então, a partir desse momento , 
o fiduciante (devedor) ser considerado proprietário do objeto, vol 
tando esse objeto para o seu domínio. No "Leasing", como jã vimos , 
hã necessidade imprescindível da declaração da opção de compra por 
parte do arrendatário e pagamento do preço residual, formalizando- 
se a transferencia do domínio, podendo , ainda, o arrendatário de 
volver o objeto arrendado ou prorrogar o arrendamento se houver in 
teresse de ambas as partes. 

d) o objeto da alienação fiduciária  consti - 
tue-se, apenas, em bens móveis, ao passo que, como já vimos,o obje 


to do "Leasing" pode ser bens móveis e imóveis. 


E NATUREZA JURÍDICA DO "LEAS INC" 


"E ainda bastante controvertida na doutrina a 
questão da natureza jurídica do contrato de leasing. Nem outra si 
tuação seria lícito esperar, sabendo-se como são ainda incertos os 


contornos práticos da nova sigura," **L) 


41 )- ORLANDO GOMES e ANTUNES VARELA - "Direito Econômico! - pag. 2883. 
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Enumeraremos aqui as várias teorias adotadas pe 

los diversos autores apenas para noticiar a dificuldade da elabo- 
ração doutrinária de um assunto novo e que vem encontrando larga 


aplicação pratica. 


PRP A corrente doutrinária que granjeou maior  núme- 
ro de adeptos ê a que considera o "feasing” como um negocio jurídico 
complexo. "Dentre ele encontramos eminentes mestres, tais como os 
professores FÁBIO KONDER COMPARATO (REVISTA FORENSE 250/11); ARNOL 
DO WALD (RT 415/11); J.A. PENALVA SANTOS (REVISTA FORENSE 250/16); 
C.J.DE ASSIS RIBEIRO ("Leastng: Fator de Produtividade"ps. 70 a 77) 
P.R. TAVARES PAES ("Leasing" , p. 6); RODOLFO CAMARGO MANCUSO ("Apon- 
tamentos sobre o contrato de Leasing”, ps. 17 e 18)." 

"argumentam estes autores que no Leasing, não obs- 
tante as múltiplas cláusulas que por si só configurariam negócios 
jurídicos distintos (locação, promessa unilateral de venda e opera 
ção financeira), todas as figuras jurídicas encontráveis no contra 
to estão indivisivelmente ligadas a uma única causa: o financia - 
mento de bens produtivos. Assim, a unicidade causal do instituto e 
a pluralidade de relações obrigacionais permitem caracterizá-lo co 
mo um único negócio jurídico complexo." dad 

O "teasing", assim, seria um negocio subjetivamente 
complexo que se caracteriza pela pluralidade de declarações de dife 
rentes sujeitos. "Tais declarações de vontade podem ser emitidas 
contemporanea ou sucessivamente. Importa somente que confluam para o 
mesmo negócio completando-se. Nenhuma pode produzir efeito indepen 


dentemente da outra, ou das outras. Não basta, contudo, a plurali- 


42)- CELSO BENJÔ- "O Leasing na sistematica juridica nacional e internacional" 


-in "Revista Forense"-vol. 274-pag. 27- ano de 1981. 
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dade de participantes; é preciso que a participação se dê mediante 
declarações homogêneas dirigidas ao mesmo fim." (43) 

O genial EMILIO BETTI assim esclarece:-"I nessi 
fra negozi si riconducono alle due figure del concorso e della con 
tinuita. Si qualifica a) concorso una relazione di sintesi e contem 
poraneitã ideale fra due o piu negozi che cooperano al medesimo Ea. 
sultato economico-sociale. Si qualifica invece b) continuita o sequen 
za il nesso fra due O piu negozi, in ordine di successione tempo - 
rale 1l'uno rispetto all'altro, la cui sequenza mira e perviene ad 


un complesso risultato economico-sociale." es] 


Do, 2, Outros entendem o "Leasing" como um negocio juridi 


"Uma vez que não vise fraudar a lei, pode-se rea 
lizar determinado negócio para a obtenção de fim distinto daqueles 
que sua causa típica define. BETTI justígica essa anomalia pela ca 
rencia de tipos mais adequados à disposição da autonomia priva- 


n (45) 


da. “Il problema pratico del negozio «ndireito sta nel bi 


sogno di mettere a profitto un tipo di negozio per il consegui - 
mento di un fine diverso da quello che la sua causa tipica rappre- 
senta: bisogno, che nasce dalla deficienza di tipi piu adatti a 
disposizione dell'autonomia privata.”" ai 

Quando as partes usam conscientemente de instru 


mento inapropriado ao fim a que visam, diz-se com efeito, que rea- 


lizaram negocio indireto. 


43)-ORLANDO GOMES-"Introduçao ao Direito Civil"-pag. 316-Editora Forense-?a. E 
dição- Rio de Janeiro 1983 | 

44)-"Teoria Generale del Negozio Giuridico"-pag. 305-seconda edizione -Untone- 
Tipografico - Editrice Torinense-Torino -1955 

45)-ORLANDO GOMES- "Introdução ao Direito Civil"-Op. cit. pag. 813 

46)-EMILIO BETTI-"Teoria General del Negozio Giuridico"-Op.eit. pag. 328.. 
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Esposa este ponto de vista, MAURO BRANDÃO LOPES, 
nas seguintes palavras:-"Essa natureza é manifestamente a de finan 
ciamento, que constitui nao a causa do contrato, mas o seu cerne,a 
relação fundamental de crédito e de débito nele estabelecida; este 
financiamento, como todo financiamento, é um contrato de mútuo. À 
realidade econômica do negócio deveria normalmente corresponder o 
seu contrato típico, nominado, que, como contrato principal, pode 
ria ter a seu lado, como acessórios, contratos de garantia.” 

"AO invês, contudo, a realidade econômica do fi- 
nanciamento surgiu, neste caso, no mundo dos negócios sob a capa 
de outro contrato, o de arrendamento, cujos efeitos sao, ao mesmo 
tempo que o financiamento, efetivamente desejados pelas partes." 

"Ora, este fenômeno & jã corriqueiro nos siste- 
mas legislativos modernos: trata-se de negócio indireto, de plena 
valia, e de manifesta utilidade pela economia de esforços que traz 
à construção jurídica de institutos novos. Hã negócio indireto 
quando as partes recorrem, em determinado caso concreto, a um con 
trato tipico, nominado, para conseguir por meio dele, nao somente 
os seus efeitos normais, mas tambem fim diverso daquele que decor- 
reria de sua estrutura peculiar. É exatamente o caso do Leasing :os 


efeitos normais de todo contrato de arrendamento são desejados pe 


las partes, e por meio dele, como fim indireto, querem também o 
O pod Es pesa . . " . T) (47) 

financiamento, que e a razao de ser do negócio jurídico. 

De ds Outros, ainda, entendem o "feasing" como um con- 

trato misto. 

47)-"Natureza Juridica do "Leasing" in "Revista de Direito Mercantil" - pags. 


58/39 - vol. 14 - ano XIII - 1974. 
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WALDIRIO BULGARELLI alinha-se entre eles, assim 
se manifestando:-"Estruturalmente, a sequência das obrigações de- 
correntes do contrato de Leasing o caracteriza muito mais como mis 
to do que como complexo. Nele estão contidos elementos de contra- 
tos típicos, devidamente ajustados numa unidade. A entrega do bem, 
em locação, por prazo determinado, mediante o pagamento de uma quo 
ta fixada, de comum acordo, é elemento típico do contrato de loca 
ção; a possibilidade de o locatário, ao término do prazo, continuar 
a locação ou dã-la por terminada, também; e a opção de compra é co 
nhecida, portanto, figura tipica; o que hã de atípico é a forma de 
fixar o preço em caso de exercicio da opção de compra. Assim sendo, 
afigura-se mais aceitável a qualificação entre nôs como contrato 
misto na sua conformação, cujo elemento preponderante é, sem dúvi- 
da, a locação, até que seja devidamente tipificado pelo ordenamento 


Legal," (48) 


dd. Por aí se ve a dificuldade do posicionamento da 
doutrina na indagação da verdadeira natureza jurídica do "Leasing". 

O extraordinário sucesso do "teasing", em tão cur 
to tempo, & o responsável por tal estado de perplexidade, por não 
existir sobre o assunto um tratamento sistemático abordando profun 
damente o assunto. 

A enumeração das diferentes concepções teve por 
objetivo, apenas, como dissemos, trazer o tema à reflexão, pois |, 
mais adiante nos valeremos de uma delas para argumentarmos a res- 


peito do "Leasing imobiliario", tema principal deste trabalho. 


48;- "Leasing" - verbete II - "Contrato de Leasing" - in "Enciclopedia Sarai 


va de Direito" - vol. 48- pags. 137/144, 
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10» VANTAGENS E DESVANTAGENS DO "LEASING" 


Sendo o "feasing", para muitos, considerado como 
uma operação de financiamento, como todo contrato que tem esse ob- 
jetivo, ele oferece vantagens e desvantagens que tem que ser sope- 
sadas e refletidas pelas partes antes de se obrigarem contratual 


mente. Vejamos tanto umas como outras. 


EA Vantagens do "Leastna": 

a) a utilização de um bem pelo contrato de 
"feasing"! representa um financiamento de 100% (cem por cento) do va 
lor do preço de sua aquisição, sem o dispendio jmédiato, por parte 
do arrendatário, da quantia necessária para esse fim. Se o empresã 
rio tivesse optado pela aquisição dos bens à prestação, a importân 
cia financiada só atingiria, de acordo com os costumes do mercado, 
a 80% (oitenta por cento) do valor dos bens, sendo que os 20% (vin 
te por cento) restantes teriam que ser desembolsados pelo próprio 
empresário, pri vando-o do giro negocial dessa quantia; 

b) as operações de "Leasing" são realizadas em um 
prazo razoavelmente longo, o que não iodibuci nos financiamentos 
em que o prazo & pequeno; além disso, a própria coisa arrendada 
produz riquezas que, não raro, autofinanciam as despesas incorri- 
das no contrato. 

c) sob o aspecto contábil, o "Leasing" não refle- 
tindo, diretamente, um financiamento, não tendo o empresário  con- 
traído um débito de natureza financeira, este não aparecerã em seu 
balanço, face ao seu caráter locativo; possibilita, assim, a “de- 
monstração da situação financeira de modo ilusório, ou seja, a de 


contabilizar uma despesa como aluguel, quando, na verdade, e um fi 
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nanciamento. Em consequência a empresa arrendatária podera obter 
mais creditos pois seu endividamento encontra-se mascarado pela a 
ludida contabilização." ia. 

d) ainda sob o aspecto contábil, se a empresa ar 
rendataária adquirisse o bem que necessita, ele passaria a integrar 
o seu ativo imobilizado pelo preço da aquisição, e, se a compra 
fosse feita a prestações, como contrapartida contaábil,estaria au- 
mentada a rubrica do balanço “contas a pagar" dessa empresa . No 
"Leastng ", o bem adquirido sendo de propriedade da arrendadora faz 
parte do ativo fixo da mesma ( sociedade de Leasing ) e somente passa 
rã a integrar o ativo imobilizado da arrendatâria, se esta exercer 
a opção de compra que lhe & facultada. Mesmo assim, o bem serã es 
criturado por uma quantia bastante reduzida, pois, segundo dispõe 
o art. 15 e seu parágrafo único da lei nº 6.099/74, o objeto ar - 
rendado integrarã o ativo fixo do adquirente pelo preço pago no e 
xercício da opção de compra, o qual, face à amortização ocorrida 
ao longo do contrato, bem como à convenção das partes, reflete-se 
num valor de pequena monta (valor residual). 

e) sob o aspecto tributário, o "Leasing" permite 
à arrendatária a dedução como custos ou despesas operacionais dos 
pagamentos feitos a titulo de aluguéis (art. 11 da lei nº 6.099 / 
74). No campo do imposto de renda de pessoa jurídica, hã a vanta 
gem da manutenção do capital de giro próprio, na forma do decreto- 
lei nº 1.338, de 23 de julho de 1974, em que,quanto menor for o i- 
mobilizado, maior a importância a deduzir do lucro a sofrer inci- 
dência do imposto de renda.. 


£f) para a arrendadora (sociedade de "Leasing" ) os 


49)- CELSO BENJÓ - "O Leasing na sistematica juridica nacional e internacio 


nal" —- Revista Forense - vol. 274-pag. 48-ano 1981. 
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bens destinados a arrendamento mercantil serao escriturados em con 
ta especial do ativo imobilizado (art. 39 da lei nº 6 .099/74) jmas,por 
outro lado,as cotas de depreciação do preço de aquisição desse bem 
arrendado, calculadas de acordo com a vida útil do bem,são admiti 
das como custos operacionais dessas pessoas jurídicas e sofrem,con 
sequentemente, uma depreciação acelerada (art.12 da lei nº 6.099 / 
74) ,ao invés da depreciação linear (10% ao ano durante 10 anos). 

9) "Do ponto-de-vista das vantagens econômicas |, 
argúem que parcela ponderável do risco de obsolescência do bem lo- 
cado é de responsabilidade da empresa locadora. Sabe-se que os ris 
cos de obsolescência são:- a) uma empresa adquire um bem e logo 
mais descobre que, em pouco tempo, estara ultrapassado tecnologica 
mente em relação a outra descoberta; b) a empresa aguarda, por tem 
po demasiado, o aparecimento de material mais moderno que o que e- 
xiste no mercado e, simultaneamente, continua utilizando seu equi- 
pamento antiquado. O Leasing permite que ambos os riscos referidos 
sejam partilhados por locador e locatário." edi 

h)"nas operações que envolvam terras e terrenos, 


hã permissibilidade de depreciação, mesmo que indireta, Oo que a 


legislação atual não permite em qualquer outra transação. " 8º) 

10.2. Desvantagens do "Leasing" - Antes de examinarmos sus 
cintamente as desvantagens do "Leasing", & oportuno relembrar a 
observação de AFONSO ALMIRO quando diz:- “O "leasing" & um medi- 


camento eficaz, vigoroso, para o qual existem, porêm, várias con 


50)- LUIZ MÉLEGA - "Leasing" - in "Revista de Direito Mercantil” - vol. ó-pag. 
d2-Ano XI-1972. 

91)- JOSÉ AUGUSTO DELGADO - "A caracterização do "leasing" e seus efeitos juri 
dicos" - in "Revista Forense" - vol 269 - pag. 84 - ano 1980 e J.A. PENAL 
VA SANTOS - "Leasing" - in "Revista Forense"-vol.250 - pag. só. 
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tra-indicações. Em numerosos casos e circunstâncias, ele não deve 
ser empregado. Podemos dizer que não & popular. Ou melhor, em lin- 
guagem farmacêutica, "sô deve ser vendido com receita médica." "Ca 
berã ao empresário, assistido pelos especialistas, analisar as con 
dições e escolher a oportunidade de sua utilização." Ra] 

Vejamos, assim, suscintamente,as críticas que 
lhe fazem, e consequentemente as suas desvantagens. 

a) A empresa pode conseguir financiamento total 
sem recorrer ao "teasing ", emprestando 80% de uma instituição  fi- 
nanceira, mediante a garantia de um penhor, e os restantes 20% de 
outra instituição financeira, com garantia de títulos, duplicatas, 
por exemplo. A taxa de juros do financiamento é inferior a do 
"Leasing" 

b) o "Leasing" conseglentemente é mais caro do que 
o financiamento comum. 

c) os investimentos de grande vulto podem ser 
feitos de maneira mais vantajosa para a empresa atraves de aumento 
de capital, ou de endividamento a longo prazo, pela emissão de de 
bentures. 

d) o argumento de que o "Leasing" libera o capi - 
tal da empresa pode ser falacioso, pois o capital da locadora pro 
vem do mercado financeiro ou de capitais, implicando em última anã 
lise, numa inversão da demanda do capital, que é realizada pela lo 
cadora, ao inves da locatária; 

e) "O benefício fiscal em operação de l1leasing 


comparati vamente à compra de uma máquina só é bem claro se ele for 


52)- "Leasing" -"Nova tecnica de financiamento” in - C.J. DE ASSIS RIBEIRO  - 
"Leasing"! -"Fator de Produtividade" - pag. 175 - Rio de Janeiro ano de 


1970 - Edição de Leasing e Serviços. 
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feito por um prazo menor ao da depreciação. Isto do ponto de vista 
fiscal. Se os prazos do "Leasing" e da depreciação forem iguais,po 
de ocorrer benefício se os pagamentos de "tfeasing" forem divididos 
ao longo do tempo, de forma que sejam mais elevados nos anos ini 
ciais de locação do que nos últimos." 10) 

f) “nao e bem verdade, segundo alguns, que o fa 
to de não constar o "Leasing" no balanço, aumenta o poder de credi 
to da empresa; os americanos constataram que, a longo prazo, o pa 
gqamento do Leasing e do financiamento são coisas absolutamente 
iguais: a impossibilidade de a empresa cumprir quaisquer desses 
dois compromissos, leva-a à falência. O American Institute of Accounts 
obriga ao lançamento em balanço da operação do "Leasing", sendo, na 
opinião da maioria, uma operação de dêbito comum da empresa. Para 
os efeitos contábeis, o "Leasing" & uma operação financeira, deven 
do aparecer bem explicita nos balanços de boas empresas." 22) 

g) a vantagem da obsolescência não pode ser apli 
cada a qualquer bem, principalmente âqueles em que ela é dificil;ade 
mais, no "Leasing" , salvo a opção pela substituição da máquina con 
tratualmente estipulada, a empresa pouco poderã fazer quando esta 
se tornar desnecessária ou obsoleta no curso do contrato, ao passo 
que, se dela fosse proprietária, poderia vende-la a qualquer tem- 
po. Se a empresa necessitar rescindir o contrato de "Leasing", na 
maioria dos contratos, não poderã fazê-lo. 

h) "a expansão de uma empresa com base exclusi- 
va no "feasing", sô pode ser feita até que as instituições financei 


ras verifiquem que a mesma jã alcançou seu limite maximo de endivi 


63)-PAULO ROBERTO TAVARES PAES - "Leasing" - pag. 10 - Editora Revista dos Tri 
bunais - Sao Paulo - 1977. 

64)-J.A. PENALVA SANTOS - "Leasing" in "Revista Forense” - vol. 250 —- pag. 
53-ttem 6. 





fls. 44 
damento. (33) 
E para concluir, trazemos aqui a crítica contun 
dente de WALDIRIO BULGARELLI:- "O aspecto mais chocante para nos 
em relação ao Leasing, num pais subdesenvolvido como o nosso, refe 
re-se, de um lado, ao crescente endividamento que acarreta nas em 
presas que dele se utilizam para obter equipamentos, ao enfraqueci 
mento do seu crédito perante as instituições financeiras,pois que, 
na medida em que mais utilizam o Leasing, menos bens próprios pos- 
suem integrando seu ativo, e de outro, este o mais triste, a trans 
ferência dos altos custos do Leasing para o consumidor, mediante o 
aumento do preço dos produtos, tendo de arcar com esse ônus, que 


às vezes torna-se até insuportável." ad 


55) -RODOLFO DE CAMARGO MANCUSO - Op. cit. pag. 75 
56)-Op. cit.-Verbete "Leasing"-II-item 2. "A falacia do "Leasing"-pag. 137. 
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IV 
MODALIDADES DO “PEA S ENG” 
ll. No estudo que vimos fazendo sobre o contrato de 


"Leasing" colocamos em destaque que nele existe a locação de um bem 
visando a proporcionar a uma empresa a consecução de um objetivo 
que pode ser o aumento da produtividade, a proteção contra os ris- 
cos da obsolescência tecnológica, a manutenção do capital de giro, 
evitando-se a sua imobilização, etc. 

Sendo a locação o fulcro principal dessa nova fi 
gura contratual e existindo várias modalidades de locação,o Leasing 
também pode se apresentar revestido de várias modalidades que pas- 


saremos a examinar. 


Lda "Leasing" ginanceiro ou "financial Leasing": constitui 
o modelo acabado da nova figura negocial e ao qual temos até aqui 
nos referido, é o"tLeasing propriamente dito”. 

Nesta espécie, "o agente do Leasíng,o Lessor do 
direito americano (a seguir denominado "arrendador", por conve - 
niência de exposição), compra de produtor ou intermediário deter 
minada coisa, sob especificações ou não do tomador do Leasing o 
Lessee do direito americano (a seguir denominado "arrendatâário" por 
conveniência de exposição) e a dã a este em "locação", mediante um 


"aluguel", pagável em parcelas, que na sua integridade é igual aos 
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custos totais relativos à coisa, os quais tera de suportar durante 
todo o prazo do contrato, sejam de que natureza forem, acrescidos 
de seu lucro. À "locação" se liga uma opção do arrendatário para 
compra da coisa, no término do prazo, por preço residual preestabe 
lecido. O contrato não & denunciável por vontade unilateral de 
qualquer das partes. É esta a forma básica e original do negócio , 
que se denominou inicialmente de 4íinancial Leasing ou quit  payout 
teaser, 437) 

Observe-se que ao lado da locação, a operação de 
financiamento & a que mais se destaca nesta modalidade de "Leasing" 


que alguns autores chamam atê de "Leasing puro". 


São suas características gerais: a) não hã pos - 


sibilidade de rescisão unilateral - é por isso que se usa da ex- 
pressão: "fult payout tease" (pagamento integral da locação); b) os 
contratos são por tempo determinado; Cc) seus prazos contratuais 


são de duração média e longa; d) a assistência técnica e manuten- 
ção ficam por conta da arrendatária; e) no fim do contrato, ofere- 
ce maior número de opções ao arrendatário as quais normalmente são: 
I- adquirir os bens por um valor residual previamente estabeleci- 
do no contrato; II- renovação por novos prazos e condições, toman- 
do-se por base o valor residual estabelecido; III- devolver o bem 
à arrendadora,. 

Nesta oportunidade - na devolução do bem à arren 
dadora - podem surgir duas situações contratuais:- 

IlI-a A arrendatária compromete-se a devolver 
os bens arrendados em condições normais de uso, nada devendo ao ar 


rendador por ocasião do têrmino do contrato. A arrendadora supor 


57)- MAURO BRANDÃO LOPES - "Natureza Juridica do "Leasing" in "Revista de Di- 


reito Mercantil"-vol.14-pag. 36-Ano XIII - 1974. 
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ta, assim, integralmente o risco da obsolescência. É o chamado 
"otosed -end-Lease!; e | 

III-b) pactua-se contratualmente que se os bens, 
no final do contrato, forem vendidos a terceiros por importância 
superior ao valor residual, a diferença serã devolvida à arrenda- 
tária, a título de prêmio pela boa conservação dos bens; caso con 
trário, se a venda for feita por preço inferior, a arrendatária 
deverã completar a importância do valor residual. 

Verifica-se, assim, nesta hipótese, que o risco 
“da obsolescência serã suportado pela arrendatária. É o que se cha- 
ma de "open-end-Lease”". 

Observe-se, a propósito, a existência de deci - 
são da 2a. Câmara Civel do I Tribunal de Alçada do Estado do Rio 
de Janeiro, proferida na apelação civel nº 91.715, em que foi repe 
lida esta última alternativa da obriaação dk urrêndasicia ter que 
completar a importância do valor residual, concluindo o acórdão 
nestes termos:- "Por outro lado, tendo recuperado o bem arrendado 
e o vendido, não hã fundamento legal ou contratual de qualquer na 
tureza que justifique a pretensão da autora em receber saldo de 
preço residual. E, frise-se mais uma vez, preço residual apenas pa 


ra a hipótese de opção de compra da locatária. Opção, e não obriga 


ção." (58) 
dlo2s "Leasing" Operacional ou "operacional Leasing”, igual 
mente chamado de "henting" - "ê o contrato pelo qual o fabricante 


(ou importador) de bens de equipamento cede temporariamente a ou- 
trem o uso e fruição deles, mediante uma retribuição pecuniária pe 


rióôdica, reconhecendo-se ainda, por via de regra, ao utente a fa- 


58)-"Revista dos Tribunais" - vol. 512-pags. 265/266. 
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culdade de adquirir os bens em propriedade definitiva, no termo do 
prazo contratual, por um pheço residual," (59) 

Entretanto, a opção de compra pelo preço  resi- 
dual, ao termo do prazo contratual,não é usual e nem comum nesta 
espécie de "Leasing". 

Este & o "leasing" praticado por empresas que lo- 
cam equipamentos produzidos por suas fábricas (computadores, máqui 
nas "xerox", etc). 

Esta especie de "Leasing" aproxima-se muito mais 
da locação, com prestação de serviços, do que propriamente do 
"Leasing" em sua pureza e plenitude. É por isso que recebe tambem , 
o nome de " nrenting " (locação ) . 

As suas caracteristicas gerais são as seguintes: 
a) são rescindíveis unilateralmente pela arrendatária; b) o arren- 
dador presta serviços de assistência técnica e à -midutanção à coi 
sa arrendada, incluídos esses serviços no valor do aluguel; c) a 
dispensável a intervenção de instituição financeira; d) tem por ob 
jeto materiais estandardizados, geralmente mantidos em estoque pe 
lo arrendador; e) prescinde da opção de compra; qg) prazos contra - 
tuais são de curta duração; g) o arrendador suporta o risco da ob 


solescência. 


dida "Lease back" ou"Sate and Lease back” ou "leasing a retro” 

"Da-se o "tease back", quando uma empresa, proprie 
taria de certos bens (móveis ou imóveis), os vende a uma institui 
ção financiadora, para dela os tomar imediatamente em locação (nos 
termos próprios do Leasing), mediante o pagamento duma prestação 


periódica." 


59)- ORLANDO GOMES e ANTUNES VARELA - Op. cit. pag. 278 
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"f£ uma operação aparentemente estranha, mas que 
tem perfeita explicação,sempre que a empresa proprietária de bens 
com apreciável valor venal careça do capital de airo essencial a 
sua atividade comercial e esta possa ser exercida com a simples lo 
cação dos bens." dade 

No "tease back" , como foi dito anteriormente, O 
contrato apresenta-se com as mesmas características do "Leasing fi 
nanceiro" , exceção apenas que o vendedor e o arrendatário são a mes 
ma pessoa. O "aluguel" serã compreensivo dos custos e lucros da 
arrendadora (sociedade de "teasing"), dando carater de "full payout 
tease" (pagamento completo e integral do bem adquirido e arrenda 
do), inclusive também, com a possível opção de compra por valor re 
sidual predeterminado. 

"Enquanto o " teasing " dito comum se caracteri- 
za pelo interesse do uso produtivo do bem, levando a essa forma 
especial de financiamento, no " sate and tease back" tal intenção ape 
nas não constitui traço distintivo do negócio, por 4440 que 0 uso ja 
o tinha o vendedor-arrendatarto antes da venda ." 

"Portanto, não sera no uso "financiado" apenas 
que se buscará a real intenção das partes e o substrato econômico 
do "sale and Lease back" , mas também no aporte, em espécie, de capi- 
tal de giro ou de investimento, e no financiamento da divida." 

"Dessa forma, o "safe and tease back", dentre as o- 
perações de arrendamento mercantil, constitui-se naqueta em que mais ná- 
tídamente se patenteta o negócio financeiro." (6d) 


O "Lease back" esta previsto no art. 99 da lei nº 


60 )-ORLANDO GOMES e ANTUNES VARELA-Op. cit. pag. 274 

61)-"Parecer" proferido no Processo nº 0168.002074/82, pelo Procurador de As- 
suntos Financeiros da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, publicado 
no Diario Oficial da União-Seção I, ed. 10/dezembro/1982-pags. 23.058 a 
23.062 - RUY JORGE RODRIGUES PEREIRA FILDO. 
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6.099, de 12 de setembro de 1974, com nova redação dada pela lei 
nº 7.132 de 26 de outubro de 1983. Essas operações, porêm, não são 
privativas das sociedade de "feasing" e poderão ser realizadas por 
instituições financeiras expressamente autorizadas pelo Conselho 
Monetário Nacional. O artigo 12 da Resolução nº 351 do Banco Cen- 
tral do Brasil determina serem privativas de bancos de desenvol vi- 
mento e de caixas econômicas as operações de arrendamento contra- 
tadas com o próprio vendedor dos bens ou com pessoas jurídicas a 
ele vinculadas. 

Recenterente, pelo item I da Resolução nº 908,de 
5 de Abril de 1984, do Banco Central do Brasil, as sociedades de 
" Leasing" (sociedades arrendadoras) foram autorizadas a contratar 
essas operações de "tease back", dal 

O "tease back", assim, apresenta as seguintes ca- 
racterísticas:- "a) encerra uma tradição ficta da coisa; b) a com, 
pradora é uma instituição financeira; c) hã uma liberação de capi 
tal de giro, pela alienação do ativo imobilizado; d) é, normalmen- 
te, empregado em operações de vulto; e) ao final do contrato,a em- 
presa vendedora-locatária poderã recomprar o bem, à semelhança da 
retrovenda; f) o preço pago pelo comprador-locador &, geralmente , 
inferior ao valor corrente do bem; 9) os dois contratos (venda e 
locação) constituem, na verdade, contratos coligados por "dependên 
cia recíproca", pois "condicionam-se reciprocamente, em sua exis- 
tência e validade, cada qual é a causa do outro"; h) as despesas 
de manutenção, seguro e ônus fiscais relativos à propriedade corpe 


tem ao vendedor-locatário." 


62)-"Revista Lex " Federal - ano 1984-Seção Marginalia-pag. 596 


63)- RODOLFO DE CAMARGO MANCUSO - Op.cit. pag. 23 
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11,4, "Setf Leasing" - traduzido ao pe da letra é o 
" Leasing " consigo mesmo, 

É a oneração praticada por pessoas jurídicas dis 
tintas, mas controladas pelas mesmas pescoas ou pelo mesmo grupo 
financeiro. É utilizada por grupos financeiros para contornar a 
proibição do excesso de imobilização dos bancos através do expe- 
diente de a companhia de Leasing comprar e arrendar equipamentos e 
imóveis a instituições bancárias, as quais desta forma, escapariam 
ao Índice máximo de imobilização estabelecido pelas instituições 
fiscalizadoras. +83) 

O "self Leasing" estã proscrito dos favores tribu 
tários concedidos pela nossa legislação, em face do que prescreve 
o art. 2º da lei nº 6,099/74, excepcionando daqueles favores o ar- 
rendamento de bens contratado entre pessoas jurídicas direta ou in 
- diretamente coligadas ou Literdepená drtea; asuti como o contratado 
com o próprio fabricante. 

O art.25 da Resolução nº 351 do Banco Central do 
Brasil explicita detalhadamente os casos de coligação e interds sm 


pendencia. 


11.5. Leasing Mobitiario e Leasing Imobiliario, - A distin- 
ção entre um e outro se faz em função do seu objeto,ao qual jã nos 
referimos, podendo ser um bemmóvel ou 4movel. 

Não se trata propriamente de u'a modalidade de 
" Leasing" , mas de uma distinção em face do seu objeto, uma vez que 
as suas características estruturais são as mesmas tanto para uma 
como para outra espécie. 

O tema específico do nosso trabalho & o "Leasing 


imobitiario" do qual passaremos a tratar. 


63)-J. A. PENALVA SANTOS-"Leasing"-in "Revista Forense"-vol. 250-pag. 51. 
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Y 
OD. "LEASING IMORILIARIO 
iz Muito embora a aplicação prática do "Leasing" re- 


fira-se,em sua grande maioria de vezes, aos bens moveis,todos Os 
autores que versaram o assunto não restringem a nova figura contra 
tual tão somente a esses bens. Admitem unanimemente o "Leasing" ten 
do por objeto bens imoveis. 

O Codigo Civil nao define o "bem imóvel",limita- 
se a enumerar aqueles que são assim propriamente considerados (ar- 
tigo 43):- o solo com a sua superfície, os seus acessórios e adja 
cências naturais, compreendendo as árvores e frutos pendentes, O 
espaço aéreo e o subsolo (n. I) e tudo quanto o homem incorporar 
permanentemente ao solo, como a semente lançada à terra, os edifi- 
cios e construções, de modo que se não possa retirar sem destrui - 
ção, modificação fratura ou dano (n. II) e tudo quanto no imóvel o 
proprietário mantiver intencionalmente empregado em sua explora - 
ção industrial, aformoseamento ou comodidade (n. III); alem daque 
les bens que são considerados imóveis para os efeitos legais (arti 
go 44). | 

Basta essa simples enumeração legal para se con- 
cluir pela variedade de bens, economicamente produtivos que podem 
ser objeto de "Leasing imobiliario". Jã os enumeramos, exemplificati 
vamente, no item 6.2 deste trabalho. Conclui-se assim ser enorme o 


campo de aplicação do "Leasing imobitianio". 





fig;õ3a 


LE id O "teasing imobitianio" tem a mesma estrutura e as 
mesmas características do contrato de "tfeasíng" comum para os bens 
móveis, "ê aquele segundo o qual uma empresa de leasing financia 
novas instalações e fábricas, cedendo o imóvel em locação. Ao ter- 
mino do contrato, poderã, o locatário adquirir o imóvel ou conti 
nuar com a locação,ou mesmo, devolver o imóvel, segundo as  condi- 
ções previamente acertadas para tal evento.” 

"No leasing puramente iidpiiiário a iniciativa 
da procura do terreno compete ao arrendatáâário. A empresa de 
leasing constrói determinado estabelecimento ou fabrica, de acordo 
com projeto apresentado pelo futuro locatário e o cede em locação 
por período longo." 

"Em outros termos, a procura do terreno, sua a- 
quisição, o projeto, certos encargos, o acompanhamento da obra,sãao 
operações que ficam por conta do locatário. Este se comporta como 
se fosse o proprietário do imóvel e, por isso mesmo, suporta os en 
cargos relativos a manutenção, benfeitorias, reparos, despesas, se 
guros e impostos. Assim sendo, O empreendedor poderã dispor de um 
capital imobilizado de certo vulto, sem ter empatado o seu capital 
de giro e com um financiamento de até 100%." 

"FOSSATI lembra muito bem que este tipo de opera 
ção tem de ser olhado com cuidado pela empresa de leasing, pois o 


financiamento serã por longo prazo." (64) 


12,2. A suscinta análise que fizemos no Direito Compa- 
rado deu-nos a constatação de que o "Leasing imobiliario" & largamen- 


te conhecido e praticado em vários países. 


64)-ANTONIO DA SILVA CABRAL - Op. cit. pag. 44 
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Iremos nos deter, em breve exposição, apenas em 
relação a dois deles: a França e a Espanha - países de língua lati 
na, cuja organização jurídica e econômica muito se aproxima da nos 


Sã. 


DA o sho Na FRANÇA, o "Leasing imobitianio" foi introduzido 
"par l'ordennance nº 67-837 du 28 septembre-1967", regulamentando 
as sociedades de crédito imobiliário - "Societe Immobitiene pour Le 
Commerce et L'Industrie", conhecidas pela sigla  SICÓMI. 

Com as operações de arrendamento - financeiro 
[credit - baiL) imobiliário, as sociedades imobiliárias para Oo co- 
mércio e a indústria dão em locação bens imóveis de uso industrial 
e comercial comprados por elas ou construídos às suas expensas p 
possibilitando tal operação aos locatários tornarem-se proprietã 
rios de todo ou parte do bem locado, posteriormente , na expiração . 
do contrato de arrendamento. 

Na prática, o aluguel pedido pelo arrendador é 
calculado de tal maneira que no final do arrendamento o locatário 
possa adquirir o bem por um preço bastante razoavel. 

“Apesar de a Ordenança referir-se a empresas co 
merciais e industriais, excluindo os profissionais liberais,as pes 
soas jurídicas constituídas por esses profissionais, tais como as 
clínicas têm acesso a esse tipo de negócio, considerando-se que se 
revestem do carãâter de exploração, sociedade com objetivos comer- 
ciais." (65) 

Quanto à aplicação do arrendamento-financeiro i 
mobiliário (credit-bail imobitiere), os imóveis suscetíveis de finan- 


ciamentos serão preferencialmente:- a) locais industriais: usinas, 
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entrepostos; b) clínicas; c) hotéis; d) parkings (estacionamentos) |; 
e) locais comerciais. 

Quanto ao aspecto jurídico propriamente dito, o 
arrendamento- financeiro imobiliário (credit-bai? immobitiere) traduz 
um contrato de locação contendo uma oferta unilateral de o locador 
vender o imóvel ao locatário, no término do contrato, com o paga - 


mento de um preço avençado na origem (valor de compra). 


Desa ds Na ESPANHA, o "Leasing imobiliario" foi admitido pe 
lo "Real Decreto de 31 de julio de 1980", o qual foi expedido com 
fundamento no permissivo do artigo 20 do "Real Decreto-ley de 25 
de febrero de 1977". 

JOSÊ LUIS BENAVIDES DEL REY, Registrador de la 
Propiedad, em substancioso trabalho publicado na "Revista Critica 
de Derecho Inmobiliario" nos faz um relato do surgimento do"Leasting 
imobitiwio"!, através desse decreto, nos seguintes termos:-"Teniendo 
en cuenta la grave crisis por la que atraviesa el sector de la 
construcción, el Gobierno hace uso de esa autorizaciôn y se aprue- 
ba el Real Decreto de 31 de julio de 1980, en cuyo artículo 19 se 
establece lo siguiente:- Las Sociedades inscritas en el Registro Especial 
de Empresas de Arrendamiento Financiero...podran extender su actividad a La nea 
tázacion de operaciones de arrendamtento ginanciero sobre bienes inmuebles Los 
cuates sean objeto de traçico empresarial habitual. Tates bíenes deberan quedar 
afectados por el usuario exclusivamente a gines agrarios, Andustriates, — comes 
ciates, de servicios o progestonates, durante toda La vigencia del contrato. En 
níngun caso podran neatizarse contratos de arrendamiento ginancíiero sobre inmue 
btes destinados a vivienda o que no sean neceswios para el ejercicto de Los 
tines senatados anteriormente." 

"El artículo 292, reproduciendo el último inciso 


del articulo 19 del Real Decreto-ley de 25 de febrero de 1977, 


fls. 56 

senala que:-Las operaciones de arrendamiento ginanciero de inmuebfes, con - 
tendran necesariamente una opcion de compra a favor del arrendataio al termino 
del arnendamiento." 

"Por su parte, el artículo 39 del Real Decreto 
de 31 de julio de 1980, determina que:- Con independencia der negimen 
juridico sustantívo que Les sea apticabte en cada caso, tas operaciones de arren 
damtento ginanciero sobre bienes inmuebles... .habran de ajustarse necesariamente 
a Los nequisitos exigidos por el Real Decreto-Ley de 25 de febrero de 1977 y 
demas normas Legates y negtamentarias que negutan esta materia.” 166) 

O Ilustre Registrador de La Propiedad de Espana, 
assim define o "Leasing imobiliario" :— “De una manera puramente des 
criptiva, el Leasing inmobiliario puede definirse como un medio de 
financiaciôn, formalizado en un contrato especial entre dos par- 
tes, una de las cuales, cede a otra el uso de un inmueble a cambio 
de una retribuciôn periódica, durante un plazo a Hinatisdr el 
cual, el cesionario del inmueble puede, en virtud de una cláusula 
de opciôn de compra convenida en el contrato, adquirir dicho | in- 
mueble por un valor residual prefijado; realizar un nuevo contra- 
to; o poner fin al uso del inmueble, mediante reintegraciôn de las 
facultades de utilizaciôn del mismo, al cedente." 162) 

Conclui-se, por essa definição, que o "Leasing «- 
mobitiario" na Espanha reveste-se das mesmas características do 
"Leasing" em geral. 

Observe-se, entretanto, a restrição contida no 
artigo 19 antes transcrito de que os bens devam permanecer afeta- 


dos ou destinados pelos usuários "exclusivamente a fines agrarios, 


industriales e comercilaes, de servicios o profesionales, durante 


Deeper cora o mi e eai rg ca ee mp erre ma o eram mera 
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toda la vigencia del contrato." Ainda mais, - não hã possibilida 

de da celebração de contrato de "feasing" tendo por objeto imóveis 
exclusivamente destinados à habitação. 

A intervenção de uma sociedade de "feasing" e in- 


dispensável para a caracterização do "Leasing imobitianio". 


1Zid. No BRASIL, o paragrafo único da lei nº 6.099, de 
12 de setembro de 1974, ao conceituar o arrendamento mercantil, re 
fere-se a "bens", Em restringi-lo aos bens móveis. Ao mudar a re- 
dacão desse parágrafo, para incluir a possibilidade da pessoa fisi 
ca ser arrendatária neste contrato e gozar dos favores tributários 
que a lei estabelece, também a lei nº 7.132,de 26 de Outubro de 
1983, não. fez qualquer distinção em relação à natureza dos "bens”ob 
jeto do contrato, pelo que se pode admitir, então, o "Peasina' de 
bens imóveis, sem qualquer afronta à lei. 

O artigo 11 da Resolução nº 351, de 17 de novem- 
bro de 1975 do Banco Central do Brasil que regulamentou a lei nº 
6.099/74, fixa claramente a possibilidade da contratação do"Leasing 
imobitiarto" , ao afirmar:-"poderão ser objeto de arrendamento, exclu- 
sivamente, bens imoveis e bens móveis de produção nacional, classi fi 
câáveis no ativo fixo adquiridos pela sociedade arrendadora para U- 
so próprio da arrendatária em sua atividade econômica e que aten - 
dam as especificações desta.” 

Não houve, por parte da doutrina, antes da pro- 
mulgação da lei nº 6.099/74, e nem continua havendo, a menor res- 
trição na admissibilidade do "Leasing imobiliario”, 

O Prof. FÁBIO KONDER COMPARATO ao relatar a enor 
me aceitação do "Leasing" no direito americano, assim conclui:-"Che 
gou-se mesmo a concluir uma operação de "teasing" imobiliário, pela 


qual uma fábrica, inteiramente construida pela sociedade financei- 
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ra segundo os projetos do futuro utilizador, era em seguida loca- 
da por um período de 20 anos." "Em princípio, qualquer bem de capi 
tal pode constituir objeto de " Leasing" , não sô máquinas isoladas, 
como conjuntos de instalações." aid 
FRAN MARTINS, distinguindo-o do "Leasing" mobilia 
rio assim se expressa:- "Jã no Leasing imobiliario em regra a empre 
sa de Leasing não adquire um prédio construído; se o fizer, da-lo- 
à em locação desprovido de quaisquer equipamentos, a não ser o mo- 
biliãrio indispensável para a utilização do imóvel. O mais comum é 
a sociedade arrendadora adquirir Oo terreno e custear a construção 
do imóvel, segundo as especificações do cliente, para depois arren 
dá-lo. Essa espécie de Leasing é muito dispendiosa e o  arrendamen 
to & feito geralmente por largos prazos, 2 ou até 30 anos. E hã 
ainda casos em que o arrendatário é proprietário do terreno e a em 
presa de Leasing cuida apenas da construção. Para tal situação a 
lei francesa criou procedimento especial, dando o proprietário o 
terreno em enfiteuse à sociedade de Leasing que, uma vez construi- 
do o imóvel, passa a ter a propriedade do mesmo. O prazo da enfi - 
teuse é igual ao arrendamento. Terminado este, finda a enfiteuse , 
o proprietário do imóvel adquire a propriedade do mesmo, pois, vol 


tando a ter o domínio direto do terreno, é proprietário, por aces- 


são, do imóvel nele construído. No Brasil esse procedimento não po 


de ser realizado, pois, enquanto na França a enfiteuse pode ser 
temporária, no Brasil a enfiteuse é perpétua (Código Civil, art. 
679) a” 


"Ao contrário do que ocorre no Leasing mobitiario, 
no imobiliário a arrendadora tem o direito de orientar o arrendatã 


rio na construção do imóvel e escolha do terreno, podendo mesmo 


68)- Op. cit. pag. 9. 
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fiscalizar os seus atos. O Leasing imobiliario traz grande vantagem 
para o arrendatâário, por dispensã-lo da imobilização de capital na 
aquisição ou construção de imóveis. No Brasil, poderã ser usado pe 
lo Banco Nacional da Habitação." 182) 
ARNOLD WALD, assim conclui um dos seus traba - 
lhos:- "O "leasing" imobiliário, técnica adequada para garantir |, 
sem desembolso de capital, a construção de sede para os grandes 
"magazins", supermercados e hoteis, também necessitaria de uma re 
gulamentação própria para que a jurisprudência não o  confundisse 
com a locação de imóveis, excluindo-se, necessariamente, a aplica- 
ção de legislação sobre inquilinato e a Lei de Luvas. Talvez pudes 
se constituir o "leasing" imobiliário uma nova fôrmula de mobiliza 
ção de recursos de particulares para a solução de certos problemas 
de construção em relação aos quais continuam a faltar os capitais 
necessários." !70) 

A grande dificuldade de divulgação do "Leasing imo 
bitiario" estava, e parece-nos estar ainda, no regime inflacionário 
em que vivemos. Sendo o Leasing imobitiario um contrato em que nor- 
malmente o prazo é longo, as sociedades de "Leasing" abstem-se de 
fazê-lo em virtude de serem difíceis as previsões dos cálculos de 
custo dos imóveis, das taxas de inflação, os juros, lucros,etc.pro 
jetados para um largo período de anos. 

Apesar dessas dificuldades, tem acontecido o ar- 
rendamento de glebas, andares e atê mesmo de instalações  industri 
ais completas, atravês do Leasing imobiliario, que vem se tornando 


um negócio comum na comercialização de edificações industriais e 


comerciais. 


69)-O0p. cit. pag. 532 


70)-"A introdução do "leasing" no Brasil” - in Revista dos Tribunais - vol.415 


pag. 14. 
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| A revista "A Construção" nos dã notícia de um 
" Leasing imobiliario" completo que envolveu aquisição de terreno, pro 
jeto, construção, material e mao de obra, celebrado entre a CBPO- 
CIA. BRASILEIRA DE PROJETOS E OBRAS e a ITAULEASING S/A. A Constru 
tora desejava construir uma sede para a empresa, mas não queria 
desviar seus investimentos e imobilizã-los numa construção, contra 
tou, então, com a ITAULEASING S/A toda a operação, após a escolha 
do terreno à margem da rodovia Castelo Branco. A ITAULEASING adqui 
riu a gleba escolhida pela empresa e contratou a elaboração do pro 
jeto arquitetônico e outros complementares, tendo em seguida firma 
do contrato com outra empresa para a construção, por administração, 
do edifício comercial de dois pavimentos, páteos de estacionamento, 
posto de lubrificação, etc. 
"Para todos os efeitos, o terreno e as edifica- 
ções pertencem à chamada "proprietária" ITAULEASING ARRENDAMENTO 
MERCANTIL S/A. Cabe ao cliente arrendatário, no caso a CBPO, ape 


(71) tendo a 


nas o contrato de arrendamento com a financeira," 
CBPO assessorado a elaboração do projeto e a construção. 

A grande atração do "Leasing imobiliario", porém , 
estã na utilização da modalidade do "tease back" ou o "sate and 


tease back", & o que passaremos a examinar. 


LEA « No "sate and tease back", a empresa sendo proprieta 
ria do imóvel, vende-o à sociedade de "feasing" e nessa mesma venda, 
em seguida, arrenda o mesmo imóvel ao anterior proprietário que 
passa, então, a alugá-lo por um determinado número de anos,ao fim 


dos quais o vendedor-locatário tem a opção de tornar-se novamente 


71)-"Revista A CONSTRUÇÃO" n9 1892 de 14-5-1984, paginas 8 a 12 - Ano XXXVII - 


Editora Pini - São Paulo. 
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proprietário do imóvel vendido e locado, atraves do pagamento do 
preço residual, calculado em relação à duração do contrato de loca 
ção e da soma parcial ou total, das prestações pagas pelo locatã- 
rio a título de aluguel. Poderá tambêm o locatário ou arrendatário 
devolver o imóvel à locadora ou, então, celebrar outro contrato de 
arrendamento ou locação em novas condições a serem ajustadas. 

O "sate and tease back" de imóveis é utilizado prin 
cipalmente pelas empresas que são proprietárias de terrenos e ne- 
les desejam erigir edificações, mediante o financiamento da socie- 
dade de "Leasing". 

"O Lease back pode revestir um interesse especial 
na economia brasileira, sabendo-se como muitas empresas, para se 
defenderem do fenômeno inflacionário, investiram na aquisição de i 
móveis somas enormes, que não deixarão de refletir-se negativamen 
te na liquidez financeira de algumas delas; t 172) 

Atê hã pouco tempo, o "tease back" de imóveis, pre 
visto no 8 29 do artigo 12 da Resolução nº 351, de 17 de Novembro 
de 1975 do Banco Central do Brasil, deveria ser realizado pelas so 
ciedades de crédito imobiliário e pelas associações de poupança e 
emprestimo, devidamente autorizadas pelo Banco Nacional da Habita- 
ção. 

Não tivemos conhecimento, porem, de qualquer ope 
ração de "tease back" de imóveis realizada por essas entidades. 

Restringe-se, assim, demasiadamente, no Brasil, 
a utilização do tease back de imóveis, e donbealedteménto de terre- 
nos para possibilitar a construção de edifícios para indústrias |, 
"shopping centers", hoteis, etc., pois as sociedades de credito i- 


imobiliario e as associações de poupança e emprêstimo que auferem 


72)-ORLANDO GOMES e ANTUNES VARELA - Op. cit. pag. 274 


fls. 62 
os seus recursos financeiros das cadernetas de poupança e da apli- 
cação de letras imobiliárias, não têm condições econômicas para su 
portar investimentos daquele vulto e daquelas importâncias. 

A Resolução nº 908 de 5 de abril de 1984 do Ban- 


(12) que autorizou as sociedades arrendadoras 


co Central do Brasi 
(sociedades de Leasing) a contratar operações de arrendamento mer- 
cantil com o próprio vendedor do bem arrendado não revogou o parã- 
grafo 29 do art. 12 da anterior Resolução nº 351, razao pela qual, 
ao nosso ver,as operações de "tease back” de imoveis previstas no 
"caput" desse artigo devem continuar a ser realizadas pelas socie- 
dades de credito imobiliário e pelas associações de poupança e em- 
préstimo, desde que autorizadas pelo Banco Nacional da Habitação,a 


menos que o Banco Central do Brasil considere revogada essa restri 


ção. 


72) - "Revista Lex Federal"- 1984 - Op. cit. pag. 596. 
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VI 
O "LEASING" IMOBILIÁRIO 
NO 
REGISTRO DE I MÓVEIS 
13, O "Leasing imobiliario" sendo uma operação de gran 


de vulto financeiro e, em regra, devendo vigorar por um longo pe- 
riodo de tempo, não pode prescindir da publicidade que lhe deve. 
ser dada pelo Registro de Imóveis. 

O "Leasing imobiliario" deve ter ingresso no Regis- 
tro de Imóveis, não somente em relação ao contrato de compra e ven 
da, mas por envolver, tambêm, uma locação a longo prazo e uma pro 
messa unilateral de venda por parte do locador ou arrendador, com 
a opção de compra pelo locatário ou arrendatário ao termino do pra 


zo contratual. 


13. da O suporte legal para o registro do "Leasing 4mobi 
tianio" no Registro de Imóveis vamos encontrá-lo na vigente Lei dos 
Registros Públicos (Lei 6.015, de 31 de dezembro de 1973, com as 
alterações advindas da lei nº 6.216, de 30 de junho de 1975) nos 
artigos 167 n. I itens 3 e 9 e 242, que assim dispoem: 

"Ant.167 - No Registro de Imoveis, atem da matricula, 


serao feitos: 
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I- o negastro:- 

3. dos contratos de Locação de predios, nos quais 
tenha sido consignada clausuta de vigência no 
caso de atíxenação da cotsa focada; 

9. dos contratos de compromisso de compra e venda, 
de cessão deste e de promessa de cessão, com ou 
sem clausuta de arrependimento, que tenham por 
objeto imoveis não Loteados e cujo preço Lenha 
sido pago no ato de sua cetebração, ou deva 4e- 


to a prazo, de uma 40 vez ou em prestações;" 


"Ant. 242- O contrato de Locação, com cfausuta ex- 
pressa de vigência no caso de atienação do imo- 
vel, negistrado no Livro nZ 2, consignara, tam- 
bem, o seu vator, a nenda, o prazo, c tempo e o 


Lugar do pagamento, bem como pena convencional." 


Por aí se vê, que tanto a tccação, com crausuta de 
vigência em caso de atienação do imovel tocado, (art. 1.197 do Código Ci- 
vil), como a promessa de venda com cfausuta de arrependimento tem ingres- 
so no Registro de Imóveis. Ambos sao contratos que geram direitos 
exclusivamente pessoais e não direitos reais, e apesar áisso sao 


recebidos no Registro de Imóveis. 


Er Parece-nos despicienda qualquer discussão a res- 
peito de se saber se a locação com cláusula de vigência em caso de 


alienação do imóvel é ou não direito real, uma vez que o Jlegisla- 
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dor dos Registros Publicos no Brasil admite, plenamente, a possíbi- 
tidade do registro dessa Locação no Registro de Imoveis. 

Se a locação, como jã vimos ao estabelecermos a 
diferença entre ela e o "Leasing" , é muito menos que este último |, 
pois apenas transfere ao locatário o "uso e gozo de coisa não fun- 
givel", enquanto no "Leasing", além deste uso e gozo, o utente su 
porta a manutenção, vícios e defeitos, etc., se a locação de imô- 
veis, repetimos, & registrável no Registro de Imóveis, não se pode 
validamente recusar o ingresso nesse Registro do "feasíing imobitia - 
nto" que contenha a cláusula de plena vigência do contrato em caso 
de alienação do imóvel locado ou arrendado. 

JOSÉ LUIS BENAVIDES DEL REY em seu  substancio- 
so trabalho sobre o "Leasing imobiliario", e enfrentando o mesmo pro- 
blema no Direito Espanhol, no qual a Ley Hipotecâria (apartado 59 
e 69 del articulo 29), admite tambêm o registro do contrato de 
arrendamento de bens imóveis em determinadas condições, assim con 
clui um de seus argumentos:- " Tercerno :- Que por consiguiente,y sin 
adentrarnos en profundidad, en la discusiôn (por no ser necesario 
en nuestro caso), de si la inscripción del arrendamiento de in- 
muebles en el Registro de la Propiedad, convierte a éste en de- 
recho real (tesis mantenida por un sector doctrinal desde antiguo 
y por una reiterada jurisprudencia apoyândose en la Exposiciôn de 
motivos de la Ley Hipotecaria de 1861 y en una interpretaciôn con- 
junta de los artículos 1 y 2 de la vigente. béy Hipotecaria y 7 de 
su Reglamento), o por el contrario, subsiste como derecho personal, 
otorgaândole la inscripciôn una cierta eficacia real (tesis manteni 
da entre otros hipotecaristas, por ROCA SASTRE y CAMY SÂNCHEZ CANE 
TE), creemos, sin perjuicio de la opiniôn que sustentamos en el 
plano puramente doctrinal, que la intenciôn del legislador fue ta 


de dotar a los arrendamientos de inmuebles inscritos, de los efec- 
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tos típicos de nun derecho real (conclusiôn de Lege data). o» 

Parece-nos, assim, indubitaável que o "Leasing 4mo- 
bitiwvio" encerrando, em tudo e por tudo, uma locação de imóvel, e 
mais, ultrapassando os efeitos meramente de uso e fruição desse i- 
móvel, desde que o contrato de "feasing imobiliario" tenha inserido 
entre as suas clâusulas, a de sua vigência em caso de alienação 
por parte do proprietário, satisfaz plenamente a exigência do le- 
gislador dos Registros Públicos e deve ser admitido o seu registro 
no Registro de Imóveis. 

É um contrato de "trascendencia real” como afir - 
main os espanhóis. "A avença meramente pessoal passa a ter realida - 
de, ao ser lançada no livro do cartório imobiliário." EE 

Nem se argumente que o n. 3, item I do art. 167 
da Lei dos Registros Públicos refere-se, apenas, aos contratos de 
locação de predios, querendo se referir exclusivamente às constru- 
ções, consequentemente, os contratos de "Leasing" de terrenos | não 
seriam acessíveis ao registro no Registro de Imóveis. 

O argumento é falacioso, pois, a Lei dos  Regis- 
tros Públicos é de caráter adjetivo. O dispositivo de lei de carã 
ter substantivo que lhe deu origem é o artigo 1.197 do Código Ci- 
vil que estã inserido nas "Disposições Gerais" da Locação de Coi - 
sas, aplicáveis a toda e qualquer espécie de locação. Quando o le- 
gislador civil refere-se a "predios" quer significar no seu senti- 
do mais amplo a ámoveis em geral, tanto assim que possui, logo em 
seguida, dispositivos referentes a "predios urbanos" e "predios hnustá - 
cos" , estes últimos, evidentemente, são os "imoveis rurais", 


Seguiu, assim, a tradição romana, expressa no Di 


73) —- Op. cit. pag. 1235 
74) - WALTER CENEVIVA - "Lei dos Registros Publicos Comentada" - pag. 526 — Co- 


mentário ao artigo 242-3a. edição-Editora Saraiva - Sao Paulo. 
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gesto Livro VIII, tit. IV, communia praedíionum, tam urbanorum, quam Aus - 


ticonum, frag. 1, princ. 


13;3; O "Leasing imobiliario" contêm, de acordo com a 
sua estrutura, uma promessa unitaternal de venda do imovel arrendado, que o 
nosso legislador insere, entre as disposições obrigatorias do arrenda 
mento mercantil, na alínea "c" do art. 59 da lei nº 6.099/74:- “op 
ção de compra ou renovação de contrato, com faculdade do arrendatã 
*46," 

O notável mestre baiano prof. ORLANDO GOMES tra- 
ça a distinção entre a promessa de vender e a opção de compra nos se- 
guintes termos:- "A promessa de vender sem correlata promessa de 
comprar =) o contrato unilateral pelo qual uma das partes se obriga 
a vender determinado bem, em certo prazo. Depende sua eficácia do 
exercício do direito de comprar, contratualmente assegurado à ou 
tra parte. Se quer exercê-lo, o promitente vendedor tem de cumprir 
a obrigação contraída. O descumprimento da obrigação de consentir 
na conclusão do contrato definitivo sujeita o inadimplente ao paga 
mento de perdas e danos ou à execução em forma especifica, uma vez 
que, por certo processo técnico admitido em situação parecida,acei 
ta-se essa solução sem se violentar a regra nemo precise cogt potest 
ad tactum." "A opção & um negócio jurídico bilateral, mediante o 
qual estipulam as partes que uma delas permanece vinculada à prô- 
pria declaração de vontade, enquanto a outra se reserva a faculda 
de de aceitá-la, ou não. Caracteriza-se por ser proposta irrevogá 
vel de contratar decorrente de mútuo consenso. " "Da circunstãân- 
cia de participar, pela criação de vinculo peculiar, da formação 
de futuro contrato de venda, não se segue senão que a opção de com- 
pra & negócio precursor de outro negócio distinto. Fixados na fun- 


ção preparatória desse contrato, pretendem alguns escritores para- 
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gonã-lo ao contrato preliminar de promessa unilateral de vender. A 
confusão deve ser repelida, porque, com a opção, uma das partes jã 
estã vinculada irrevogavelmente, surgindo a obrigação com a aceita 
ção da outra, que se comprometeu, pela natureza do compromisso,ape 
nas a reproduzir o consentimento, como ocorre no compromisso, bila 
teral e irrevogável, de venda." "Ja a opção de compra, compreen - 
dendo, como compreende, vinculação irretratável, comporta execução 
sob forma específica, porque não é necessária uma sentença para 
vincular o proponente, vinculado que se acha pela sua própria de- 
claração de vontade. Permitido é, nessa hipótese, obter sentença 
constitutiva de igual eficácia do contrato recusado." (75) 

O certo &, nao hã dúvida alguma, por esses ensi- 
namentos, que considerando-se a existência, no "Leasing imobiliario" , 
de uma promessa unttateral de venda por parte do arrendante ou uma 
opção de compra, por parte do arrendatário, permitem ambos a execução 
especifica prevista no artigo 639 do Código do Processo Civil. 

Ora, se a Lei dos Registros Públicos - art. 167, 
n. I item 9, permite até o registro dos contratos de compromisso 
de compra e venda com cfausuta de arrependimento, que não conferem exe 
cução específica e nem adjudicação compulsória, deve ser admitido, 
também, e consequentemente, o reaistro do "teasing" de imoveis, onde 
hã uma promessa unilateral de venda e onde uma opção de compra po 
derã ser exercida pelo arrendatário. 

A publicidade desse contrato que tem por objeto 
um bem imóvel & imprescindível para o conhecimento de terceiros, e 
essa publicidade somente pode ser dada pelo seu registro no Regis 


tro de Imóveis. 


75)- ORLANDO GOMES - "Contratos" - pags. 280 a 282 - 8a. Edição - Editora Fo - 


rense - Rio de Janeiro - 1981. 
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Parece-nos, assim, tão evidente o raciocínio ex 

posto e tão lógica a conclusão das premissas colocadas, que a recu 
sa do registro do "feasing imobitiario" no Registro de Imóveis somen 
te pode ter por fundamento um exagerado apego ao dogmatismo dos 
textos de lei e uma ortodoxia interpretativa incompatível com a di 


nâmica do direito. 


14, AS DECISÕES DO CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA 


DO a cn o e 


O Egrégio Conselho Superior da Magistratura 
do Estado de São Paulo & o órgão da instância superior destina 
do a apreciar os recursos interpostos (apelações) das decisões 
proferidas pelos M.M. Juizes de Direito Corregedores Permanen 
tes que apreciam os processos de duvida (necurso gubernativo na Es- 
panha e aecion de hnecatigicacion na Argentina), quando o Ofi- 
cial do Registro não admite o registro de documento que lhe foi 
apresentado. 

Esse Egrégio Conselho não tem admitido o in 
gresso do contrato de "teasing 4mobitianio" no Registro de Imô 
veis, apreciando os recursos nos processos de dúvida que fo 
ram opostas ao seu registro em algumas comarcas do Estado de 
sao Paulo. 

Não tivemos, ate este momento, conhecimento de 
outras decisões a respeito do assunto em outros Estados do 
Brasil. 

Os argumentos principais em que se fundaram os 


Ilustres Desembargadores para repelirem o ingresso do "Leasing 4mo- 


FAB, MO) 


bitianio" no Registro de Imóveis são os que passamos a analisar e 
refutar. Sae 

dai, O arrendamento mercantil ou o "Leasing imobítia - 
rio" não se confunde com a locação, ainda que tenha algumas de 


suas caracteristicas. 

A cláusula de vigência do contrato de locação |, 
em caso de alienação do imóvel (art. 1.197 do Código Civil), embo- 
ra inserida no contrato de arrendamento mercantil ou "teasíng Amobá - 
tianio" não tem a mesma aplicação com o que pode acontecer no con- 


trato de locação, desde que alienado o imóvel pelo locador-proprie 


tário. 

Esse argumento assim estã expresso no  v. acôr- 
dão:- "Ocorrendo a alienação do imóvel a terceiros, este não pode- 
rá assumir, automaticamente, as obrigações do arrendador, pelas 


próprias características do negócio: celebrado." 

"A obrigação contida nesse tipo de contrato é me 
ramente pessoal e envolve apenas aqueles que dele participaram.” 

"O apelante, ao pretender o cumprimento do pac - 
Euádo, por terceiro adquirente, refere-se, obviamente, a todas as 
avenças, sem excluir o direito à opção, pois, de qualquer forma |, 
não seria possível a cisão de cláusulas." 

"Na verdade, o fim visado &, justamente, O res - 


peito à opção de compra, satisfeito o valor residual, e não a loca 


76)- Acórdão proferido na Apelação Cível n9 1.635-0 da comarca de Sao Paulo-Ca 
pital, publicado no Diario Oficial do Estado - Poder Judiciario - de 
04 de agôsto de 1983 - Caderno 1 - páginas 27/28 e Acórdão proferido na 
Apelação Cível nº 3.286-0 da comarca de Ribeirao Preto, publicado no Dia - 
rio Oficial do Estado-Poder Judiciario-Caderno 1-pag. 16, em 18 de Junho 
de 1984, ambos ainda não publicados em qualquer coletânea de jurispruden- 


cia. 


Ti ita 
ção, o que demonstra, no mínimo, a incoerência na pretensão, ja 
que a cláusula de vigência, prevista no art. 1.197 do Código  Ci- 
vil, refere-se, apenas, à relação locatícia, sem possibilidade de 
extensão aos demais aspectos acordados." 

O argumento foi colhido da sentença de primeira 
instância, proferida pelo Ilustre Juiz da la. Vara dos Registros. 
Publicos, então, o Dr. JOSÉ DE MELLO JUNQUEIRA, o qual afirmou de 
maneira peremptória:- "No caso especifico de "leasing" imobiliá - 
rio não tem cabimento, sequer, a cláusula de vigência em caso de 
alienação. O contrato em si, com a injunção da promessa de venda 
sob a forma de opção de compra,não permite a venda do bem a tercei 
ros estranhos ao contrato. Tanto assim é aid no caso em exame,es 
sa clãáusula de vigência foi aditada posteriormente, talvez no in- 
tuito de possibilitar o registro do contrato." dia 

E o acórdão proferido na apelação cível nº 3.286 
-0 de Ribeirão Preto, na mesma esteira, assim afirma:- "o ponto nu 
clear da questão reside na impossibilidade do adquirente  subrogar 


-se nos direitos do alienante, para os fins do art. 1.197 do Côdi- 


go Civil, em face das caracteristicas do negócio celebrado. " 


Ebal Com a devida venia, porém, e com o máximo respei 
to a esse ponto de vista esposado por tao Ilustres Desembargadores 
e pelo culto Juiz de primeira instancia, parece-nos que, sob o pon 
to de vista estritamente do direito registral, ao Oficial do Regis 
tro de Imóveis, não cabe indagar, no exame que faz do título que 
lhe é apresentado para registro, se o adquirente poderá ou não cum 


prir as clãusulas contratuais da locação ou do "Leasing", se terá 


77)-Sentença publicada na "Revista de Direito Imobiliario" - vol. 9 - Janeiro- 


Junho-1982 - pags. 135/138. 


tis. 12 

ou não condições para esse fim. Ao Oficial do Registro de Imóveis 
cabe indagar se o negócio jurídico que lhe é apresentado é ou não 
uma locação - e no "Leasing" , inegavelmente, o aspecto externo e 
fisionômico da locação existe. E mais, se existe ou não a cláusula 
de vigência do contrato em caso de alienação do imóvel por parte 
do locador-proprietário. A existência dessa clãâusula, por si so, € 
determinante do acesso do contrato no Registro de Imóveis para O 
efeito de publicidade e para a sua validade em relação a tercei 
ros (art. 172 da Lei dos Registros Publicos). 

14,2. O segundo argumento usado para repelir o ingres- 
so do "Leasing imobiliario" no Registro de Imóveis é o de que a opção 
de compra a que tem direito o locatário ou arrendatário é um direi 
to meramente pessoal, nao gerando direito real e que a cláusula de 
vigência do contrato, em caso de alienação do imóvel, é conflitan- 


te com essa opção de compra. 


DA sd ads Não podemos concordar, ainda, data vênia,com es- 
se argumento, 

No contrato de "Leasing" hã a obrigatoriedade da 
inserção da promessa unilateral de venda pelo proprietário arren- 
dador e a consequente opção de compra do imóvel pelo  arrendata - 
rio ao têrmino do contrato. 

"Com a opção de venda fica o arrendador vincula 
do irretratavelmente, sob pena de execução em forma especifica,com 
permissao de se obter uma sentença constitutiva de igual eficácia 
do contrato final de venda recusado.” 

"Não se compatibilizam as cláusulas de vigência 
com a opção de compra, a menos que na eventual venda a terceiros 


esses se obriguem expressamente a formalizar identica clau 


f18,73. 
sula," (78) 

A própria exceção contida nesta última frase re 
força o ponto de vista que hã pouco afirmamos, se não estã vedada 
a possibilidade da venda, então, & perfeitamente possível a inser 
ção nos contratos de "teasing imobiliario" da cláusula de vigência 
em caso de alienação do imóvel. 

Observe-se, ainda, due se a opção de compra ou Já 
promessa unilateral de venda vincula o arrendador,se ela obrigatória- 
mente existe no contrato de "Leasing" , & suficiente, ao nosso ver , 
para que ele possa ser acolhido no Registro de Imóveis, pois o le 
gislador admite atê o registro da promessa de venda com ctausuta de ar 


rependimento , esta sim de natureza meramente pessoal, não vincula- 


tiva e nem propiciadora de execução específica. 


14,3. Recusam, ainda, os Ilustrés Desembargadores o in 
gresso do contrato de "Leasing imobiliario" no Registro de Imóveis em 
virtude de, reiteradamente, terem decidido ser taxativa a enumera 
ção, contida no artigo 167 da Lei dos Registros Públicos. 

"Por falta de previsão legal, o arrendamento mer 
cantil não pode ter ingresso no Cartório Imobiliário", foi afirma 
do, peremptôriamente, no final do acórdão proferido na Apelação Cí 


vel nº 1.635-0. 


143 ds Não nos parece ser esta a orientação que mais se 
coadune com a dinâmica do direito e com a publicidade que os atos 
registrais devem espelhar em relação aos direitos que incidem so- 
bre os imóveis. 


Este argumento & de uma extremada ortodoxia juri 


78)- JOSE DE MELLO JUNQUEIRA-Sentença publicada na "Revista de Direito Imobilia 
rio'vol, 9-Janeiro-Junho-1982- pag. 137. 
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dica. 

É sabido e cediço que os fatos caminham muito. 
alem e adiante das normas jurídicas, as quais não podem prever to 
dos os detalhes, todas as novas concepções, todas as transforma- 
çoes que as relações sociais e econômicas fazem surgir em uma so- 
ciedade., 

É por isso que sustentamos, como também muitos 
“Outros o fazem, que a enumeração do artigo 167 da Lei dos Regis- 
tros Públicos não pode ser considerada como taxativa. Seria, se o 
fosse, fechar o acesso ao Registro Imobiliário de figuras contra- 
tuais que vão surgindo no mundo jurídico e que tem reflexo no domi 
nio dos imóveis. 

"O Direito nao pode continuar como um comparti - 
mento estanque, isolado, estagnado, tapado para os demais ramos do 
conhecimento humano." 

"O Direito nao pode ser representado por estrutu 
ras estáticas. fle nao &, nem pode ser, um ideal utópico, abstra 
EO” 

"Tudo néle é renovação e não pode êle apartar - 
se das estruturas políticas, sociais, econômicas e financeiras que, 
são essencialmente dinamicas." 178) 

Na apelação cível nº 1.635-0 que vimos analisan- 
do, em lúcido voto vencido, o Ilustre Desembargador HUMBERTO DE AN 
DRADE JUNQUEIRA,então Vice-Presidente e ex-Corregedor Geral da Justi 
ça do Estado, refuta, com vantagem, as razões de decidir do Egre - 
gio Conselho. 

Os seguintes trechos que passamos a transcrever, 


enriquecem, sem dúvida alguma este trabalho. 


79)-C.J.DE ASSIS RIBEIRO-"Leasing - Fator de Produtividade" - Op.cit. pag. 50. 
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“-««Ouso discordar pelos seguintes fundamentos.” 

"Em primeiro lugar, porque o Julgado parte de 
uma premissa menos acertada, qual seja, a de que a enumeração dos 
incisos I e II do art. 167 da Lei dos Registros Públicos & taxati- 
va, isto e, exaure as hipoteses de possibilidade de registro e a- 
verbação, não sendo permitido ao juiz determinar o registro, ou a 
averbação, de outros atos, ou documentos ali não previstos." 

"Como jã me manifestei em outras oportunidades , 
nessa matéria tenho em que a razão estã com o professor WALTER CE- 
NEVIVA, para o qual a enumeração de tal dispositivo legal é exem - 
plificativa, pois não registra todas as hipóteses em que é possi - 
vel ser feito o registro ou a averbação:- "A enumeração constante 
do nº I do art. 167 & exemplificativa, na medida em que não esgota 
todos os registros possíveis. A renúncia, embora objeto de disposi 
ção expressa do Código Civil (art. 589, S 19), não é incluída; tam 
bem a perpetuidade das florestas, de que cuidou a lei 4.771, de 15 
de setembro de 1965 (art. 69). Incompleta a redação, não atende ao 
fim a que se destinaria a pormenorização casuística: distinguir 
com clareza os atos registraveis dos averbáveis" (Lei dos Regis- 
tros Públicos Comentada, ed. Saraiva, 3a. edição, pag. 350)." 

"Como jã observou LACERDA DE ALMEIDA, a propósi 
to dos direitos reais," 

"O Código, pois, não esgotou, nem poderia esgo - 
tar, as inúmeras modalidades, as variadíssimas figuras dos direi- 
tos reais. Não o poderia jamais. Os Códigos tem as pernas curtas ; 
a doutrina, e mais que a doutrina, os fatos, fonte da doutrina ; 
precedem-nos na carreira, vao na dianteira e com muita luz..-.“(apud 
Direito de Retenção,de ARNOLDO MEDEIROS DA FONSECA, pag.30,2a.ed,)" 

'A lei nº 6.698, de 15/10/1979, introduziu nas lo 


cações um direito real sujeito a registro no Cartório de Imóveis , 
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qual seja aquele conferido ao locatário para a compra do imóvel : 
"...Se O requerer no prazo de seis meses a contar da transcrição 
ou inscrição do ato competente no Cartório do Registro de Imóveis" 
(art. 25 e 8 19 da lei nº 6.449, com a alteração introduzida | por 
aquela lei)." 

"Se o art. 172 dispõe que "no Registro de Imô - 
veis serão feitos, nos termos desta lei, O registro e a averba - 
çao dos títulos ou atos constitutivos, declaratórios, translati - 
vos e extintivos de direitos reais sobre imóveis reconhecidos em 
lei, intervivos ou mortis causa, quer para sua constituição, trans 
ferência e extinção, quer para sua validade em relação a tercei - 
ros, quer para a sua disponibilidade", segue-se que, nessa linha 
ampla de objetivos que supera de muito a enumeração do art. 167, 
impossível deixar de se fazer o registro dos contratos de"leasing" 
relativos a imóveis. Aliãs, o art. 246 ressalva expressamente a 
averbação"... na matrícula as sub-rogações e outras ocorrências 
que, por qualquer modo, alterem o registro.” 

"TII-Se, no ensinamento de ARNOLD WALD,o "Leasing" 
é "um contrato pelo qual uma empresa, desejando utilizar determina 
do equipamento, ou um certo imóvel, consegue que uma instituição 
financeira adquira o referido bem, alugando-o ao interessado, por 
prazo certo, admitindo-se que terminado o prazo locativo, o locatã 
rio possa optar entre a devolução do bem, a renovação da locação 
ou a compra pelo preço residual fixado no momento inicial do con - 


trato." (Rev. Trib. 415/10), segue-se, como premissa inexorável |, 
que o primeiro ato do "leasing" de um imóvel, hipótese que se dis- 
cute, e a compra do imóvel por parte de quem irã aluga-lo ao loca- 
tátio.” 


"Assim, a compra inicial jã faz parte do contra- 


to de "leasing"; é uma compra vinculada ao contrato, com destina- 
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ção certa." 

"No entanto, contraditoriamente, o venerando a- 
córdão, admite o registro do imóvel, que já é uma consequência do 
contrato de “leasing”, pois o imóvel adquirido pela instituição fi 
nanceira precisa passar para o nome dela para efeito de, sobre 
ele, incidirem as demais cláusulas relacionadas com o "leasing", e 
não admite o venerando acórdão que o próprio contrato, que moti - 
vou e justificou a compra, seja objeto de registro, muito embora 
seja um contrato contendo atos constitutivos de direitos reais so- 
bre imóvel, alêm da própria compra do imóvel." 

"Não hã dúvida de que "o "leasing" envolve uma 
locação", como ensina ARNOLD WALD, embora não seja apenas uma lo- 
cação" (obra citada, pag. 12); e não o é porque "existe uma conju- 
gação no "leasing" entre a compra da mercadoria pela empresa finan 
ceira e a locação feita ao locatário. A compra foi feita com a fi- 
nalidade de oferecer a cliente determinado o bem em locação, As- 
sim, os dois contratos formam uma estrutura única complexa e a ju 
risprudência os considera como contratos conexos com repercussões 
recíprocas" (obra citada, pag. 12)." 

"Mas, convem raciocinar, o fato do contrato de 
“leasing” ser um contrato complexo, envolvendo compra e locação |, 
alem de uma promessa de venda futura, tal fato, repita-se, & mot i- 
vo para não se efetuar o registro do contrato ?" 

"Tenho para mim que não." 

"Quem empresta dinheiro realiza um contrato que 
não comporta ingresso no registro imobiliário, pois não envolve di 
reito real algum; quem pede dinheiro emprestado e quem empresta |, 
tem em mira um contrato principal, que ê o de mútuo (art. 1.256 e 
seguintes do CC); não obstante, se, acessoriamente, quem recebe O 


dinheiro do mútuo resolve dar em garantia um imóvel sob hipoteca , 
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ai, então, o acessório, não obrigatório, pois convencional, autori 
za O Registro (art. 167, I, nº 2)." 

"O mesmo se diga do contrato de locação comum |, 
que não tem ingresso no Registro de Imóveis, mas, se porventura 
contiver clausula de vigência no caso de alienação da coisa loca- 
da, ai, então, a Lei autoriza o registro (art. 167, I, nº 3). Como 
esses, muitos outros poderiam ser lembrados." 

"Portanto, o problema do contrato jurídico não 
estar mencionado expressamente na lei como apto a ser registrado é 
irrelevante, pois, como vimos, nem o contrato de mútuo nem o con- 
trato de locação podem ser registrados; o que interessa verificar, 
em cada contrato, & a ocorrência dos pressupostos aludidos no art. 
172 da Lei dos Registros Públicos, isto &, se o contrato, qualquer 
que ele seja, contêm algum ato constitutivo, declaratório, transla 
tivo ou extintivo de direitos reais sobre a coisa ainda que acesso 
riamente." 

“III- O contrato de "leasing" de imóvel,por exem 
plo, começa com a compra do imóvel pela instituição financeira, Ta 
tulo esse que o venerando acórdão não pode deixar de reconhecer 
que deve ser obrigatoriamente registrado." 

"O contrato contêm cláusula de promessa de venda 
do imóvel, promessa que, também, admite registro (art. 167, I, nº 
9)... 

"E contem cláusula de vigência na hipótese de 
venda da coisa locada, que tambêm admite registro (art. citado |, 
ARES DE 

"Por qual motivo, então, recusar-se O registro?" 

"SERPA LOPES, discorrendo sobre a publicidade, um 
dos objetivos da Lei dos Registros Públicos, ensina que ela "ê de 


uma utilidade juridico-social indenegável. A sua função no Direito 
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consiste em tornar conhecidas certas situações jurídicas, precipua 
mente quando se refletem nos interesses de terceiros. Por outro 
lado, a sua finalidade caracteriza-se por essa dupla face: ao mes- 
mo tempo que realiza uma defesa serve de elemento de garantia.” 

"Relações jurídicas existem que exigem ser res 
peitadas por terceiros, sendo imperiosa a necessidade da criação 
de um orgao, de um sistema capaz de possibilitar esse conhecimen- 
to erga omnes." | 

"Se verdade é que, em geral, o negócio jurídico 
somente produz efeitos entre as partes diretamente interessadas |, 
contudo, em dados casos, podem esses efeitos protrair-se, atingin 
do terceiros interessados, dando lugar ao que certos juristas deno 
minam de eficácia reflexa ou de repercussão do negócio jurídico ." 
(Tratado dos Registros Públicos, vol. I/7, 2a.ed.)." 

"Ora, se determinado imóvel, qual seja aquele ob 
jeto do contrato de leasing, estã sujeito a um compromisso de ven 
da e compra futura por força de cláusula contratual, e se estã,ain 
da, cativo a uma cláusula de vigência da locação na hipótese de 
venda do imóvel, por sem dúvida de que tais cláusulas são de inte- 
resse de terceiros, possíveis interessados na compra do imóvel, os 
quais, sem o registro do contrato, poderão, inocentemente,  adqui- 
rir um prédio sujeito àquelas cláusulas restritivas." 

"Como ensinou certa vez o mestre CLÓVIS  BEVILA- 
QUA, "o direito nao organiza quadros para dentro deles meter a vi- 
da; esta é que oferece os dados para as construções jurídicas (apud 
Philadelpho Azevedo. Destinação do Imóvel, 2a. ed. pag. 60), mani 
festação que estã de pleno acordo com aquela do grande ERICH DANZ, 
mestre da Universidade de Jena, para o qual "esse culto do forma - 
lismo & uma aberração e nasce de uma falsa noção do Direito. A vi- 


da não estã ao serviço dos conceitos, mas sim estes ao serviço da 
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vida. É preciso atender, não ao que ordena a lógica, mas sim ao 
que exija a vida, a sociedade, o sentimento jurídico, tanto quando 
seja necessario segundo a lógica, como quando seja logicamente pos 
sivel" (A Interpretação dos Negócios Jurídicos, ed. Saraiva 1941, 
pag. 127)." 

"Desde que o imóvel, objeto do contrato de 
"leasing", estã sujeito a cláusulas que o legislador considerou co 
mo sujeitas ao registro de imóveis, pelo fato de caracterizarem um 
direito real sobre a coisa, isto &, concessivas de um poder juridi 
co imediato da pessoa sobre a coisa, protegida pela lei contra to 
dos, que é o que caracteriza o direito real, no ensinamento de 
ARNOLDO MEDEIROS DA FONSECA (Direito de Retenção, 2a. ed. pag. 26 
e 251), segue-se que o contrato de "leasing" objeto da presente Dú 
vida não pode deixar de ser levado a registro." 

"além do mais, na hipótese menos favorável,o con 
trato não poderia deixar de ser averbado, porque o inciso II, nº 
5, do art. 167, dispoe sobre averbação de "quaisquer circunstân - 
cias que, de qualquer modo, tenham influencia no registro ou nas 
pessoas nele interessadas"; ora, o contrato de "leasing" contem 
clãáusulas que exercem influência no registro do imóvel, como atrás 


analisado." 


14,4, Por ultimo, e contraditoriamente, como ressal- 
tou o Eminente Desembargador HUMBERTO DE ANDRADE JUNQUEIRA, o Egré 
gio Conselho Superior da Magistratura cindiu um contrato de 
"Leasing" , para admitir no "tease back" o registro da compra e ven- 
da do imóvel, não admitindo, porém, o registro da locação com a 
opção de compra por parte do locatário ou arrendatário. É o que 


consta do decidido no acórdão proferido na Apelação Cível número 
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2.642-0 da comarca de são Paulo, 80) 

Essa decisão ensejou a BIASI RUGGIERO e JOSf REY 
NALDO PEIXOTO DE SOUZA o seguinte comentário:- "Deste modo, para a 
estabilidade das relações das partes contratantes e para a própria 
segurança do comércio, é necessário que contratos como o de tease 
back, que não se encontram perfeitamente definidos na legislação 
que rege o Direito Privado, obtenham o respaldo registraário." 

“Com efeito, e de acordo com a observação de WAL 
TER CENEVIVA, em nosso sistema registraário predomina o da inscri 
ção, que consiste em retirar para o registro, dos documentos apre- 
sentados, os elementos que a lei impõe." 

"Isto permitiu, pelos fundamentos jã apontados , 
que do corpo do contrato apresentado a registro fossem retirados 
os elementos relativos à compra e venda, e estes transpostos para 
o registro." 

"A solução pretoriana, sem dúvida, é por todos 
os motivos, louvável, mas o ideal seria a alteração da legislação 
para que, de modo inequívoco, contratos complexos como o fease back 
se tornassem, de per si, registráveis, inclusive para a maior segu 


81 
rança dos que negociassem com as partes nesse contrato. "! ) 


14,4,1. O "Leasing imobitianto", seja considerado como um 
negócio jurídico complexo, ou um negócio jurídico indireto, ou um 
contrato misto, todos lhe reconhecem como sendo um contrato autôno 
mo, e parece-nos haver uma evidente mutilação no seu todo que o Re 


gistro Imobiliário noticie ou dê publicidade apenas à sua primeira 


80)-"Revista de Direito Imobiliario"-vol. 13-Janeiro/Junho 1984-rags. 80/81 
81)-"O "LEASE BACK" NO REGISTRO IMOBILIÁRIO" - in "Revista de Direito Imobiliã 


ric"-vol, 13 - Janeiro/Junho 1984 - pag. 47, 


Tlé, B2 

parte, ou seja a compra e venda, deixando de torná-lo público como 
um todo ou um conjunto de contratos, omitindo-se o arrendamento ou 
a locação, bem como a promessa unilateral de venda ou a opção de 


compra pelo arrendatário que o integram. 


14.5, A determinação constante dos acórdãos que esta- 
mos analisando de que o "feasing imobiliario" seja registrado no Re 
gistro de Títulos e Documentos é absolutamente inaceitavel, pois 
alem de não conferir a publicidade que o Registro de Imóveis con- 
fere em relação aos direitos incidentes sobre os bens imóveis, O 
registro de documentos no Registro de Títulos e Documentos e precã 
rio,pela dificuldade de sua localização, e na maioria das vezes |, 
quando existirem vários ofícios em u'a mesma comarca o registro 
serve apenas para a conservação do seu contexto, ficando em segun 


do plano o efeito da publicidade de seus atos. 


15. Concluimos, assim, que o "feasing imobiliario" de- 
ve ter ingresso no Registro de Imóveis, qualquer que seja a modali 
dade de que ele se apresente - o "teasing propriamente dito” ou o "Lease 
back", 

Os preceitos contidos nos artigos 167 n. I itens 
3 e 9, 172 e 242 autorizam plenamente os Oficiais de Registro de 1 
móveis a acolherem os contratos de "tfeasing imobiliario" em seus lan 
çamentos, e quanto o mais não fora, pelo que dispoem o 8 19 do ar- 
tigo 25 da lei nº 6.649, de 16 de maio de 1979, com a redação dada 
pela lei nº 6.698, de 15 de Outubro de 1979 que atribui o direito 
de preferência do Locatario na aquisição do predio urbano ou no direito 
near de concessão de uso, em retação a terrenos, previsto no artigo 79 do 
decreto-lei nº 271, de 28 de fevereiro de 1967 que se adapta, per 


feitamente, ao arrendamento existente no "Leasing imobiliario”. 
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Com efeito, assim dispõe esse preceito legal:- 


"art. 79 É instituída a concessão de uso de 
terrenos públicos ou particulares , remunera 
da ou gratuita, por tempo certo ou indeter 
minado, como direito real resolúvel, para 
fins especificos de urbanização, índustria- 
tização, edificação, cultivo da terra, ou ou 


tra utilização de interesse social. 


S 12 A concessão de uso podera sen contratada 
por instrumento publico ou particular, ou por 
simples termo administrativo, e serã ins- 


crita e cancelada em livro especial. 


$ 2º Desde a inscrição da concessão de u- 
SO, O concessionanio ruína prenamente do terre 
no para cs gíns estabetecidos no contrato e res- 
ponderã por todos os encargos civis, admi 
nistrativos e tributários que venham a in- 


cidir sobre o imóvel e suas rendas. 


$ 39 Resolve-se a concessão antes de seu 
termo, desde que o concessionário dê ao i- 
móvel destinação diversa da estabelecida 
no contrato ou termo, ou descumpra cláusu 
la resolutôria do ajuste, perdendo, neste 


caso, as benfeitorias de qualquer natureza. 


S 49 A concessão de uso, salvo disposição 
contratual em contrário, transfere-se por 
ato "inter vivos", ou por sucessão legiti 
ma ou testamentária, como os demais direi 
tos reais sobre coisas alheias, registran 


do-se a transferência. 


A análise percuciente desses dispositivos nos Lé 
va a concluir que o " Leasing imobiliario " de terrenos se adapta per 
feitamente aos seus preceitos. 


O "leasing" de terrenos & uma concessão de uso 
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remunerada feita a particulares,por tempo certo, para o fim especi 
fico de industrialização ou edificação, contratada por instrumen- 
to público ou particular, pela qual o concessionário passa a fruir 
plenamente do terreno para o fim estabelecido no contrato. 

Esse contrato, nos termos do $ 19 atras transcri 
to, devera ser inscrito (registrado, atualmente), em Livro especial, que e 
o tivro nº 2 do Registro de Imoveis, destinado aos registros nas respec 
tivas matrículas dos imóveis. 

Parece-nos, assim, serem esses preceitos conclu- 
sivos em relação à admissibilidade do "teasíng imobiliário de ter- 


renos" no Registro de Imóveis. 
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VII 
fo 
PLANO DE OPÇÃO DE COMPRA DE MORADIA 





o PURO» DO BANCO NACIONAL DA HAB ITAÇÃO 


16. A recessão econômica que vem solapando as ativi- 
dades produtivas do Brasil provocou uma série de consequências em 
todos os setores profissionais do país. 

O desemprego gerou repercussões profundas nas a- 
tividades financeiras, refletindo-se no plano habitacional implan- 
tado pelo Banco Nacional da Habitação (B.N.H). Inúmeros mutuários 
e compromissários compradores de imóveis que almejavam a aquisição 
de suas casas próprias, viram-se impossibilitados de efetuar O 
pagamento das prestações mensais do preço, chegando até a entre 
gar ou a devolver os seus imóveis em dação em pagamento de seus 


debitos às entidades do Sistema Financeiro da Habitação. 


L6.1, A par do desemprego, a inflação que vem minando 
a economia do país, desvalorizando constantemente a moeda, conjuga 


da com o achatamento dos reajustes salariais (decreto lei nº 2.065 
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83) e com a correção monetária semestral ou anual das prestações, 
motivaram um considerável aumento de inadimplência dos mutuários 
e compromissários compradores de casas ou apartamentos,  refletin- 
do essa situação no estado de espirito geral da população que se 
sente atemorizada em adquirir unidades habitacionais, mediante O 
pagamento do valor do imóvel em prestações, pela impossibilidade 
de suportar os reajustes de seus valores, diante da periódica cor 


reção monetária. 


16,2; Esses fatores,  sucintamente expostos, motivaram 
a constatação de um número surpreendente de imóveis desocupados - 
cerca de 150.000 unidades - em todo o pais, dos quais 60.000 em 
Sao Paulo e 30.000 no Rio de Janeiro. dê, 

A retração no mercado imobiliário, com tão gran- 
de número de imóveis habitacionais a serem vendidos, refletiu, ine 
lutavelmente, na indústria da construção civil, com todas as suas 
repercussões econômico-financeiras. 

Havia, então, necessidade urgente de ser mudada 
a política de venda dessas unidades habitacionais. 

O Presidente da República sanciona, assim, a Lei 
no 7.196, de 13 de Junho de 1984 que autoriza o Banco Nacional da 
Habitação a instituir o Plano Nacional de Moradia - PLAMO, me 
diante a adoção do regime transitonto de atuguel, como forma de atender 
às necessidades das famílias com renda equivalente a ate 5 (cinco) 
salários mínimos, sem condições para a aquisição imediata de uma 
habitação completa. 


Amplia-se, assim, a filosofia do Sistema Finan 


82) - Entrevista de NELSON DA MATTA, atual Presidente do B.N.H., publicada na 


revista "VEJA" -pag. 120 - n9 823 - edição de 13 de Junho de 1984. 
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ceiro da Habitação, criado para facilitar e promover a construção e 

a aquisição da casa propria, especialmente pelas classes de menor ren 
da da população (art.89 da lei nº 4.380,de 21 de agosto de 1964). 

Ao invês de incentivar-se a aquisição da casa 

própria, passa-se também a financiar a habitação ou a moradia. "O 

B.N.H. não é necessariamente o banco da casa própria e sim o órgão 

criado para dar condições de moradia." (83) 

O "Plano de Opção de Compra de Moradia-POC”, foi 

instituído por Resolução do Conselho de Administração do BNH - RC - 


(84) 


nº 10/84, e passou a ser, entao, um dos meios encontrados pa 


ra obviar as dificuldades enfrentadas pela política habitacional 
no país. | 
Diz-se que esse Plano & apenas um paliativo, '“% 
pois a crise da política habitacional no país tem raizes muito 
mais profundas, relacionando-se com todo o contexto das dificulda- 
des vividas pela economia brasileira. 

É, porém, uma tentativa de solução, e o Plano - 
POC - começou a vigorar a partir de 19 de agosto de 1984,tendo si 


do divulgado em muitos jornais e entrevistas sob a denominação de 


"Leasing imobitianio" , 


17. Vejamos as linhas gerais do "Plano de Opção de 
Compra de Moradia - POC" do B.N.H. 
Atraves dele, os imóveis residenciais produzidos 


com recursos do Sistema Financeiro da Habitação, poderão ser con 


83)- Entrevista de NELSON DA MATTA - "Leasing do BNH vigora a partir de I9 de a 
gosto", publicada no jornal "O Estado de Sao Paulo"-ed, de S/Julho/1984. 

84)- Revista "Lex Federal" - 1984 - Seção Marginalia - pag. 1.022, 

85)- FELIPE GONÇALVEZ- Artigo publicado no jornal "DCI — Diario do Comercio e 
Indústria" de 16 e 18 de junho de 1984 - pag. 6). 
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tratados mediante compromisso de venda (opção de compra), com um 
periodo de carência, de até 5S(cinco) anos, durante o qual o benefi 
ciaário será imitido na posse do imóvel, mediante o pagamento de 
prestações mensais e calculadas em função do valor do imóvel (item 


1 da Resolução RC nº 10/84). 


diida | Exercida a opção de compra, as importâncias pa- 
gas, em UPC (Unidade Padrão de Capital), deduzidas as parcelas e- 
quivalentes à taxa de juros, aos prêmios de seguros e à taxa de co 
brança e administração, serão consideradas como poupança do compro 
missário comprador, procedendo-se, então, ao financiamento da com- 
pra e venda, de acordo com as demais normas do Sistema Financeiro 
da Habitação, pelo valor inicial do imóvel, em UPC, deduzindo-se a 
importância da poupança acima mencionada e calculada (item 2 da Re 


solução RC nº 10/84). 


17d: | Não exercida a opção durante o prazo do contrato, 
as importâncias jã pagas serão havidas como indenização pela desis 
tencia do imóvel. A comunicação da desistência deverã ser efetuada 
com antecedência minima de 3 (três) meses, devolvendo o imóvel ao 


proprietário no prazo estipulado (item 3 da Resolução RC nº 10/84). 


Rr Durante o periodo de carência (5 anos), poderã 
ser feita cessão do contrato a outro pretendente que satisfaça as 
condições preexistentes, inclusive para exercer a opção de compra 
(item 4.3 da RC nº 10/84), 

No contrato, entre outras cláusulas, deverã ser 
estipulado o seguro habitacional, dispondo que a morte ou invali- 
dez do beneficiário serão equiparadas aos efeitos da opção, para 


fins de quitação do saldo devedor, estabelecendo-se também, que o 
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atraso de mais de 3 (três) prestações consecutivas, no período da 
operação, acarretarã o cancelamento do seguro (item 4.2 da RC nº 
10/84). 

Estipulara ainda o contrato que, durante o pe- 
riodo de carência (5 anos), o henatioi frio devizi pagar todas as 
despesas relativas ao imóvel, notadamente impostos, taxas de condo 
mínio, de âgua, de energia, de esgoto e de conservação do imóvel 


(item 4.5 da RC nº 10/84). 


18. Delineado, assim, o "Plano de Opção de Compra de 
Moradia - POC", interessa-nos, agora, examinar os seus aspectos 
jurídicos, desprezadas quaisquer considerações de ordem econômica. 

Apesar da lei nº 7,196 de 13 de junho de 1.984 
ter autorizado o Banco Nacional da Habitação a instituir o Plano 
Nacional de Moradia mediante a adoção do"regime  transitorio de atu 
guet", a Resolução do B.N.H. - RC nº 10/84 não se refere uma vez si 
quer a "aluguel" ou a "Locação". 

Não exercida a opção de compra durante o prazo do 
contrato, as importâncias mensalmente pagas, nao são denominadas 
de "aluguel", mas de "indenização pera desistência do imovel". 

O "Plano de Opção de Compra de Moradia-POC", ce 
lebra-se, sem dúvida alguma, atraves de uma tfocação pelo prazo de 
S(cinco) anos, com uma opção de compra por parte do focatario. Findo esse 
prazo, e feita a opção de compra, dai, então, a locação transfor- 
ma-se em um compromisso de compra e venda, ura vez que o preço,nes 
sa ocasiao, não estará totalmente pago. 

A denominação dada de "compromisso de compra e venda 
[opção de compra)” (item 1 da Pesolução RC nº 10/84) talvez tenha si 


do dada para camuflar, sob essa designação, a existência de uma lo 
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cação e quebrar o obstáculo e a resistência jurisprudencial de sua 
admissão no Registro de Imóveis,e também dos eventuais impedimen 
tos para esse fim a serem colocados pelos Oficiais de Registro de 


Imóveis, se,çde "tocação de imovel", tivesse sido nomeado o contrato. 


LD ads Com essas duas figuras contratuais: Locação e 
opção de compra, o contrato em que se consubstanciarã o "Plano de 
Opção de Compra de Moradia - POC", terã aspectos de "Leasing imobá - 
tiario ", entretanto, ele não se reveste das características plenas 
dessa espécie de "teasing" que jã foram tratadas exaustivamente nes 
te trabalho, e por várias razões que suscintamente passaremos a 
expor : 

a) no "Leasing imobiliario" hã a intervenção de u- 
ma instituição financeira,que compra o imóvel para arrendá-lo ao 
arrendatário ou para efetuar uma construção, no interesse do arren 
datârio; 

Db) o "Leasing Amobitiario" destina-se a bens de 
produção - incluindo-se os imóveis - e não para moradia do arrenda 
tário; 

c) o "Leasing imobiliario" + por ser uma operação 
de financiamento, o arrendatário não pode dele desistir durante o 
periodo contratual, o que não acontece, como vimos, com os contra- 
tos do “Plano de Opção de Compra"; 

d) no "Leasing imobiliario" , ao término do prazo 
contratual,e efetuado o pagamento de todas as prestações, se a com 
pra for exercida, dentro das três opções que se oferecem ao arren- 
datário, restara, apenas, a outorga da escritura definitiva do imó 
vel, ao passo que no “Plano de Opção de Compra" POC do B.N.H, ao 
término do prazo contratual, exercida a opção de compra, daí, en- 


tão, celebrar-se-ã outro contrato, estipulado o débito em relação 
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ao valor total do imóvel, deduzindo-se as prestações pagas a tItu 
lo de aluguel. Esse contrato serã o de compromisso de compra e ven 
da ou, então, a venda definitiva do imóvel com o pacto adjeto de 


hipoteca para garantia do pagamento do restante do débito, 


194 Os contratos a serem celebrados em virtude de 
"Plano de Opção de Compra de Moradia - POC" do B.N.H., instituído 


pela Resolução RC - nº 10/84 terão ingresso no Registro de  Im6- 


veis ? 

Sem dúvida alguma que sim, 
19,1. Apesar de levarem o titulo de "compromisso de venda 
(opção de compra )" e serem, na sua essência, um contrato de Locação, es 


sa locação serã de prédio urbano, na qual estarã inserida uma op 
ção de compra e que se reduz em última análise ao direito de pregeren 
cta do locatário na compra do imóvel, acolhível a registro, no Re 
gistro de Imóveis, em face do que preceitua o 8 19 do artigo 25 da 
lei nº 6.649, de 16 de maio de 1979 (regula a locação predial urba 
na), o qual foi acrescentado a esse artigo pela lei nº 6.698, de 


15 de outubro de 1979, 


19, do Se se ativer, porém, exclusivamente ao título do 
contrato - “contrato de compromisso de venda (opção de compra)" - o seu in 
gresso no Registro de Imóveis encontra plena guarida no art.167 n, 
I item 9 que acolhe o registro dos contratos de compromisso de compra e 
venda com ctausuta de arrependimento. 

A desistência da opção de compra poderã ser con- 
siderada, assim, como arrependimento por parte do beneficiário. O 


exercício da opção de compra, se for concretizada em outro contra- 
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to de promessa de venda, devera ser objeto de averbação no registro 
anteriormente efetuado, pois, tratar-se-a de uma ratificação da 
promessa anteriormente pactuada. Se, porém, a opção de compra for 
manifestada em uma compra definitiva com pacto adjeto de hipoteca 
do imóvel, eles serão objeto dos atos registrais cabíveis em cada 
uma das respectivas espécies: transmissão do domínio e constitui- 


ção do direito real de garantia. 


f18; 33 
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20, De tudo o que ficou exposto, podemos, em sínte- 


se, estabelecer as seguintes conclusões:- 


PRIMEIRA - As transformações têcnicas que as em- 
presas tem que suportar determinam a necessidade de um constante 
investimento para a renovação de mãáquinas e aparelhos para o aper- 
feiçoamento dos produtos. Esse investimento visa a evitar a obso- 
lescência dessas maquinas e a contribuir para o aumento da produti 


vidade da empresa, 


SEGUNDA - O investimento em bens de produção e e- 
quipamentos priva a empresa do capital de giro e imobiliza recur- 
sos financeiros, provocando, inúmeras vezes, dificuldades econômi 


cas na atividade da empresa. 


TERCEIRA - O "leasing" surgiu como uma nova figu- 
ra contratual em que uma instituição financeira adquire, por indi 
cação de uma empresa, os bens e equipamentos de que necessita,e em 
seguida arrenda-os ou loca-os a ela, por um determinado periodo de 
tempo, mediante o pagamento de prestações certas, determinadas ou 


determináveis, e ao fim do prazo contratual a arrendatária terã à 
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sua escolha: 
a) a opção de compra dos bens arrendados por um 
valor residual; 
b) a devolução desses bens à arrendante, ou 
c) a renovação do arrendamento ou da locação des 
ses mesmos bens, mediante novas condições con 


tratuais. 


QUARTA - No conceito de "feasing” entrelaçam - se 
algumas figuras contratuais típicas, como a compra e venda, a loca 
ção e uma promessa unilateral de venda, destacando-se, entre elas, 


pelo seu aspecto fisionômico externo, . a Locação cu arrendamento. 


QUINTA - O "Leasing" recebeu tratamento legal no 
Brasil pela lei nº 6.099 de 12 de setembro de 1974, modificada,pos 
teriormente, pela lei n9 1.132, de 26 de outubro de 1983, sob a de 
nominação de arrendamento mercantil, O nome encontrado pelo legislador 
não foi dos mais felizes, pois não expressa a realidade e o conteú 
do da nova figura contratual, confundindo-o com o velho instituto 
do arrendamento comercial ou para gáns comerciais. Acrescente-se, ainda, 
que a lei brasileira não foi editada para traçar todo o regime Ju- 
rídico do "feasing'!, mas para resolver algumas dúvidas suscitadas 
na prática e para dar à nova figura contratual o tratamento tribu- 


tário que as suas operações ensejam. 


SEXTA - O "Leasing" , sendo uma nova figura con - 
tratual, apresenta-se com as caracteristicas de um contrato consen 
sual, bilateral ou sinalagmático, comutativo, oneroso, de duração 
ou por tempo determinado, de execução continuada ou de trato suces 


sivo, agora típico ou nominado, devendo se revestir de forma es - 
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crita, "ad phrobationen". 


SÉTIMA - O "leasing", tem semelhanças e diferenças 
com a locação, com o contrato de compra e venda com reserva de do- 
N Es é 
mínio, com a alienação fiduciária, sendo considerado pela maioria 


da doutrina como um negócio jurídico complexo. 


OITAVA - O "Leasing" , envolvendo uma operação in- 
tegral de financiamento de bens que uma empresa esteja necessitan- 
do, tem vantagens e desvantagens que deverão ser sopesadas antes 
de sua celebração, uma vez que & da própria contextura desse con 
trato que o arrendatário, durante o prazo de sua duração, não pode 


dele desistir, 


NONA - O "leasing", tendo como fulcro principal 
a Locação, apresenta-se no cenario econômico-jurídico sob diversas 
modalidades: "Leasing ginanceiro", tambem chamado "Leasing propriamente 
Mto", "Leasing operacional”, "Lease back", "self Leasing”, e, conforme a 
natureza do bem que constitua o seu objeto, "Leasing mobitiaio" e 


"Leasing imobitianio". 


DÉCIMA - O "Leasing imobiliario" , conhecido em ordena 
mentos jurídico alienígenas ,pode considerar-se admitido no Brasil 
pela lei nº 6.099, de 12 de setembro de 1974 que, ao conceituar o 
arrendamento mercantil, não fez qualquer distinção sobre a nature 
za dos "bens" de que ele tem por objeto, sendo expressamente ad 
mitido no artigo 11 da Resolução nº 351 de 17 de novembro de 1.975 
do Banco Central do Brasil. O "Leasing imobiliario" & admitido também 


pela doutrina pátria e estrangeira e pode ter larga aplicação no 


campo comercial e industrial, sendo a sua aplicação mais expressi 
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va sob a modalidade de "safe and Lease back" como meio de desimobi- 


lização de capital das empresas. 


UNDÉCIMA - Apesar da oposição jurisprudencial 
enilgadando o seu registro não previsto em lei, o "Leasing imobá - 
tianio” deve ter ingresso no Registro de Imóveis para a sua indis 
pensavel publicidade em relação a terceiros pois, sem se questio- 
nar a sua natureza jurídica como um direito real, ele tem trans - 
cendência real a merecer essa publicidade. 

Esse ingresso encontra suporte no que prescrevem 
os artigos 167 n. I itens 3e9, 172 e 242 da Lei dos Registros 
Públicos, os quais acolhem o registro da Locação de imoveis com a clau - 
suta de vigência em caso de alienação do imivel Locado, o contrato de compro - 
misso de compra e venda com ctausuta de arrependimento (promessa unitatera? de 
venda ou opção de compra do imovel pelo armrendatario) e ainda, em se tra- 
tando de predio urbano, com apoio legal no direito de preferência na 
aquisição do imovel por parte do Locatario , consubstanciado no 8 19 do 
art. 25 da lei nº 6.649, de 16 de maio de 1979, com a redação da 
da pela lei nº 6.698, de 15 de outubro de 1979, e em se tratan- 
do de terreno, pela aplicação analógica do que dispõe o artigo 79 
do decreto-lei nº 271 de 19 de dezembro de 1979 que regra a con 
cessão de uso de terrenos particutares, por tempo cento, mediante remunera - 


ção , para gins de industrialização ou edigicação. 


DUODÉCIMA - O "PLANO DE OPÇÃO DE COMPRA DE  MORA- 
DIA - POC", instituído pelo Banco Nacional da Habitação - pela 
Resolução RC número 10/84, apesar de não ter as  característi- 
cas do " Leasing imobiliario", e dever ser realizado através de contra 
tos de compromisso de venda (opção de compra) de um imóvel, é 


um contrato de locação de prédio urbano, pelo prazo de 5 (cinco) 
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anos, com opção de compra pelo comprador, também deverã ter ingres 
so no Registro de Imóveis, quer sob a previsão do & 1º do artigo 
25 da lei nº 6.649/79 (direito de preferencia do Locatario), quer sob a 
previsão do art.167 n. I item 9 da Lei dos Registros Públicos (con- . 


é ” 
trato de compromisso de compra e venda com ctausuta de arrependimento). 


A 


Campinas, 15 [delAgosto de AÓ84 
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